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Atos do Prefeito 
 
LEI N.º 1.277/15, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015. 
Autor: Vereador Antonio Almeida 

 

“Acrescenta o inciso VII ao artigo 4° da Lei n° 913/09 de 02 de janeiro de 2009, lei que 
cria o Conselho Municipal de Habitação”. 

 
 

Faço saber que a Câmara Municipal de Queimados APROVOU e 
eu SANCIONO, a seguinte Lei: 

 
 
Art. 1° - Acrescenta o inciso VII ao artigo 4° da Lei nº 913/09 de 02 de janeiro de 2009, Lei que cria o Conselho 

Municipal de habitação, passando a vigorar com a seguinte redação:  
 

“VII – 01 (um) Vereador representando o Poder Legislativo.” 
 

 
Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
MAX RODRIGUES LEMOS 

P R E F E I T O 
 
 
DECRETO N.º 1.914/15, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015. 

 
“Abre crédito adicional suplementar ao orçamento vigente e dá outras 
providências”. 

 
O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições 

legais e constitucionais, 
D E C R E T A: 

 
Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar ao orçamento vigente, no valor de R$ 1.750.400,00 (um 

milhão, setecentos e cinquenta mil e quatrocentos reais), para atender insuficiência de dotação orçamentária do Fundo 
Municipal de Saúde / Secretaria Municipal de Saúde, com fulcro no art. 41, I da Lei n.º 4.320/64. 

 
Art. 2º - A abertura do presente crédito adicional suplementar por este decreto está autorizada no art. 42 da Lei n.º 

4.320/64, nos artigos 10 e 14 da Lei n.º 1.213/14 e processo administrativo n.º 9227/2015/02. 
 
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar será aberto com fulcro no artigo 43, § 1º, III da Lei n.º 4.320/64, 

conforme o programa constante do anexo deste decreto. 
 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
 

 
 

MAX RODRIGUES LEMOS 
P R E F E I T O 
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ANEXO 
 

CONTA PROGRAMA DE TRABALHO 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE 

RECURSOS 
ANULA SUPLEMENTA 

100 13.02.10.302.024.2.581 3390.39 42 R$      16.000,00  

114 13.02.10.302.026.1.306 3390.39 42 R$    166.000,00  

157 13.02.10.302.026.2.557 4490.52 42 R$    102.000,00  

152 13.02.10.302.026.2.386 3390.39 00 R$ 1.318.000,00  

059 13.02.10.122.025.1.277 3390.93 00 R$      91.400,00  

053 13.02.10.122.024.2.580 3390.39 00 R$      57.000,00  

099 13.02.10.302.024.2.581 3390.32 42  R$      16.000,00 

027 13.02.10.122.024.2.274 3190.04 42  R$    166.000,00 

153 13.02.10.302.026.2.557 3190.04 42  R$    102.000,00 

018 13.02.10.122.024.2.273 3190.11 00  R$ 1.118.000,00 

024 13.02.10.122.024.2.273 3390.49 00  R$    200.000,00 

002 13.02.10.122.024.1.270 4490.52 00  R$      10.000,00 

014 13.02.10.122.024.2.271 3390.30 00  R$      30.000,00 

036 13.02.10.122.024.2.275 3390.39 00  R$      27.400,00 

160 13.02.10.122.024.2.333 3390.36 00  R$      24.000,00 

074 13.02.10.301.026.1.382 4490.51 00  R$      57.000,00 

TOTAL R$ 1.750.400,00 R$ 1.750.400,00 

 
Fontes de Recursos: 00 – Ordinário / 42 – SUS-MAC 

 
 
DECRETO N.º 1.915/15, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015. 

 
“Abre crédito adicional suplementar ao orçamento vigente e dá outras 
providências”. 
 

O Prefeito Municipal de Queimados, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Fica aberto um crédito adicional suplementar ao orçamento vigente, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais), para atender insuficiência de dotação orçamentária da Secretaria Municipal de Educação, com fulcro no art. 41, I da 
Lei n.º 4.320/64. 

 
Art. 2º - A abertura do presente crédito adicional suplementar por este decreto está autorizada no art. 42 da Lei n.º 

4.320/64, nos artigos 10 e 14 da Lei n.º 1.213/14 e processo administrativo n° 9157/2015/02. 
„ 
Art. 3º - O presente crédito adicional suplementar será aberto com fulcro no artigo 43, § 1º, III da Lei n.º 4.320/64, 

conforme o programa constante do anexo deste decreto. 
 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

 
 
 

MAX RODRIGUES LEMOS 
P R E F E I T O 

 
 
 
 
 

ANEXO 
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CONTA PROGRAMA DE TRABALHO 
NATUREZA DA 

DESPESA 
FONTE DE 

RECURSOS 
ANULA SUPLEMENTA 

239 05.01.12.361.017.1.019 3390.39 15 R$ 30.000,00  

282 05.01.12.361.017.2.257 3390.39 15  R$ 30.000,00 

TOTAL R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

 
Fonte de Recurso: 15 – FNDE 

 

Atos do Procurador Geral do Município 

 
EXTRATO DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E SIMILARES – OUTUBRO 2015 2ª PARTE 

 
Instrumento: Termo de Rescisão nº 215/15, celebrado em 07/10/2015. ( - ). Arquivado às fls. 1336 a 1338, no livro nº 02/15 
Partes: Município de Queimados e MARCELO RAMOS DA SILVA. NA. Objeto: RESCISÃO do contrato de locação de 
imóvel nº 097/13, celebrado em 29 de julho de 2013, referente ao imóvel situado à Rua Piazza, s/nº, Lote 01, Quadra H, 
Bairro Tricampeão – Queimados – RJ, destinava-se a instalação das dependências do Polo Estratégia Saúde da Família 
no Bairro Tricampeão, a contar de 01 de julho de 2015, data em que foram devolvidas as chaves ao LOCADOR. Processo 
administrativo nº 13.0396.13. 
 
Instrumento: Termo de Ajuste de Contas e Reconhecimento de Dívida nº 216/15, celebrado em 07/10/2015. ( - ). Arquivado 
às fls. 1339 a 1341, no livro nº 02/15 Partes: Município de Queimados e ESPÓLIO DE RICARDO LOPEZ RODRIGUEZ - 
HELENA ANTUNES RODRIGUES. . Objeto: Quitação do aluguel de um imóvel situado na Travessa Marques nº 131 e nº 
131 Fundos – Centro - Queimados – RJ, destinado exclusivamente, a instalação das dependências Departamento de 
Vigilância Sanitária, no Município de Queimados, no período de 6 de março de 2015 a 01 de julho de 2015, sem cobertura 
contratual. Prazo: NA. Valor: R$ 12.373,00. Dotação orçamentária: 1302.10.122.024.2384; 1302.10.304.025.2326. Fonte: 
43 - SUS - VIG. EM SAÚDE. Elemento de despesa 3.3.90.36.00.00. Empenho nº 300/2015 e 301/2015, no valor de R$ 
12.373,00. Processo administrativo nº 13.1124.15. 
 
Instrumento: 4º Termo Aditivo nº 217/15, celebrado em 08/10/2015. (099/14 - 17/06/2014). Arquivado às fls. 1342 a 1344, 
no livro nº 02/15 Partes: Município de Queimados e GRANRIO ENGENHARIA LTDA. CP 04.14. Objeto: Prorrogação do 
prazo de execução de obras de drenagem, pavimentação, rede de esgotamento sanitário e rede de água potável, nas Ruas 
Malta, Iara e Ciranda, no Bairro Nova Cidade - Queimados – RJ, no Município de Queimados, conforme projeto básico e 
anexos presentes no edital de Concorrência Pública nº. 04/2014. Prazo: 6 meses. Processo administrativo nº 
8554.2015.04. 
 
Instrumento: Termo de Ajuste de Contas e Reconhecimento de Dívida nº 218/15, celebrado em 16/10/2015. ( - ). Arquivado 
às fls. 1345 a 1347, no livro nº 02/15 Partes: Município de Queimados e ADENIR DE PAULA BRETAS - FLÁVIO BRETAS 
SANTANA. . Objeto: Quitação do aluguel do imóvel situado Rua Eugênio Bello Castanheiras, nº 176, Lote 52, Quadra 02, 
Centro, Queimados – RJ, destinado exclusivamente, a instalação da Secretaria Municipal de Assistência Social, no 
Município de Queimados-RJ, no período de 8 de abril de 2013 a 7 de agosto de 2014, sem cobertura contratual. Prazo: NA. 
Valor: R$ 49.039,08. Dotação orçamentária: 0201.04.123.001.2093. Fonte: 00 - ORDINÁRIOS. Elemento de despesa 
3.3.90.92.00.00. Empenho nº 379/2015, no valor de R$ 49.039,08. Processo administrativo nº 10663.2014.03. 
 
Instrumento: Contrato nº 219/15, celebrado em 16/10/2015. ( - ). Arquivado às fls. 1348 a 1357, no livro nº 02/15 Partes: 
Município de Queimados e JHV IMPLEMENTOS RODOVIÁRIOS LTDA. PP 33.15. Objeto: Prestação de serviço de 
adaptação do reboque tipo prancha gangorra, ano 2013, placa KPZ 3898, Patrimônio: 01-4233 ao caminhão basculante 
Ford, ano 2012, placa LLT 5765, patrimônio: 030-34509, que será utilizado para transportar as máquinas pesadas da 
SEMDRAG, conforme especificações contidas no edital do Pregão Presencial nº 33/2015 e seus anexos, inclusive o Termo 
de Referência. Prazo: 30 dias. Valor: R$ 13.990,00. Dotação orçamentária: 0701.04.122.001.2133; 0701.04.122.036.1134. 
Fonte: 00 - ORDINÁRIOS. Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00; 4.4.90.52.00.00. Empenho nº 623/2015; 624/2015, no 
valor de R$ 13.990,00. Processo administrativo nº 6120.2014.07. 
 
Instrumento: Contrato nº 220/15, celebrado em 20/10/2015. ( - ). Arquivado às fls. 1358 a 1363, no livro nº 02/15 Partes: 
Município de Queimados e NILSON MARTINS DE CASTRO. Dispensa de Licitação, art. 24, X, da Lei nº 8.666/93. Objeto: 
Aluguel do imóvel situado à na Rua Marumbi, nº 19, Apto. 201, Lojas 101 e 102,- Bairro Flesman– Queimados – RJ, 



  
 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

    

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 686 Quarta - feira, 28 de Outubro de 2015 - Ano 03 - Página 5 
 

  

 

 

 

 

 

destinado, exclusivamente, a instalação das dependências do CEO – Centro de Especialidades Odontológicas – CEO e do 
Fundo Municipal de Saúde. Prazo: 12 meses. Valor: R$ 45.368,76. Dotação orçamentária: 1302.10.122.024.2275. Fonte: 
00 - ORDINÁRIOS. Elemento de despesa 3.3.90.36.00.00. Empenho nº 305/2015, no valor de R$ 7.561,46. Processo 
administrativo nº 13.0625.15. 
 
Instrumento: 4º Termo Aditivo nº 221/15, celebrado em 21/10/2015. (098/14 - 17/06/2014). Arquivado às fls. 1364 a 1366, 
no livro nº 02/15 Partes: Município de Queimados e GRANRIO ENGENHARIA LTDA. CP 03.14. Objeto: Prorrogação do 
prazo de execução de obras de drenagem, pavimentação, rede de esgotamento sanitário e rede de água potável, nas Rua 
Patrícia de Oliveira e Bazar (trecho entre a Rua Patrícia de Oliveira e Mandi), no Bairro Nova Cidade, no Município de 
Queimados, conforme projeto básico e anexos presentes no edital de Concorrência Pública nº. 03/2014. Prazo: 6 meses. 
Processo administrativo nº 8960.2015.04. 
 
Instrumento: 2º Termo Aditivo nº 222/15, celebrado em 22/10/2015. (148/13 - 24/10/2013). Arquivado às fls. 1367 a 1369, 
no livro nº 02/15 Partes: Município de Queimados e GARDEL TURISMO LTDA. PP 25.13. Objeto: Prorrogação do prazo da 
prestação dos serviços de transporte escolar, no Município de Queimados, conforme especificações contidas no edital do 
Pregão Presencial nº 25/2013 e seus anexos, inclusive o Termo de Referência. Prazo: 12 meses. Valor: R$ 1.913.990,40. 
Dotação orçamentária: 0501.12.361.017.1019. Fonte: 15 - FUNDEB. Elemento de despesa 3.3.90.39.00.00. Empenho nº 
631/2015, no valor de R$ 20.000,00. Processo administrativo nº 5750.2015.05. 
 

 
CARLOS EDUARDO AFONSO DE LIMA 

Procurador Geral do Município 
Matr. 4340/0 

 
 

EXTRATO DECONTRATOS, CONVÊNIOS E SIMILARES 2015 
 

Instrumento: Convênio nº 019/15CS, celebrado em 08/10/2015. ( - ). Arquivado às fls. 86 a 95, no livro nº 01/15 Partes: 
Município de Queimados e ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES. Objeto: 
Cooperação Técnico-Institucional entre a Secretaria de Estado de Transportes do Estado do Rio de Janeiro e Secretaria 
Municipal de Segurança, Transporte e Trânsito da Prefeitura Municipal de Queimados, para capacitação destas como 
Unidades de Cadastramento do Vale Social, para atendimento aos beneficiários do Vale Social, residentes no Município de 
Queimados, visando a unificação dos procedimentos que cuidam do credenciamento dos usuários para acesso à 
gratuidades nas linhas intermunicipais de passageiros, ou intramunicipais, sob administração estadual ou sob a 
administração municipal. Prazo: 60 meses. Processo administrativo nº 6741.2015.11. 
 

 
CARLOS EDUARDO AFONSO DE LIMA 

Procurador Geral do Município 
Matr. 4340/0 

 
 

O Procurador Geral do Município de Queimados, no uso de suas atribuições legais, 
   RESOLVE: 

ATO N.º 463/2015, DE 28 DE OUTUBRO DE 2015. Suspender, por necessidade de serviço, as férias anuais relativas ao 
período aquisitivo de 2014/2015, deferidas à Dra. GRACIELLE GISLANE DE O. DA S. SILVA, matrícula nº 6230/72, 
autorizadas no Ato nº 438/15. 

ATO N.º 448/2015, DE 01 DE JULHO DE 2015. Modificar, por necessidade de serviço, as férias anuais relativas ao período 
aquisitivo de 2014/2015, deferidas à servidora MARLI DE SOUZA ROSA, matrícula nº 6606/0, fracionadas através do Ato 
nº 424/15, alterando o período restante para 13/10/2015 à 27/10/2015 (15 dias). 
 
 

CARLOS EDUARDO AFONSO DE LIMA 
Procurador Geral do Município 

Matr. 4340/0 
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Atos do Secretário Municipal de Obras 
 

Portaria nº016/SEMOB/2015 
 
O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
Art.1º. Cessar os efeitos da Portaria nº 13/SEMOB/2015. 

 
Art.2º. Designar o Engenheiro Sammy de Araújo Ferreira, matrícula 9618/01, para responder como Engenheiro Fiscal no 
acompanhamento das Obras de reforma, ampliação e modificação para instalação da Defesa Civil Municipal nas 
dependências da antiga 55ª D.P, conforme contido nos autos do processo administrativo nº 6514/2014/04, Tomada de 
Preços nº 04/2015, a partir de 09/09/2015. 

 
Elerson Leandro Alves 

Secretário Municipal de Obras 
Matrícula nº 8436/03  

Portaria nº 017/SEMOB/2015 

O Secretário Municipal de Obras, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art.1º. Designar o Engenheiro Leandro Nunes Siqueira, matricula nº 8929/01, para responder como Engenheiro Fiscal no 
acompanhamento das Obras de Complementação da Creche Municipal, situada na Rua Lívia Maria Di Gregório, no 
Loteamento Jardim Vista Alegre, Tomada de Preços nº 06/2015, a partir de 08/09/2015. 
                                                                                    

Elerson Leandro Alves 
Secretário Municipal de Obras 

Matrícula nº 8436/04 
                                                                             

Atos do Secretário Municipal de Habitação 
 
O Secretário Municipal de Habitação de Queimados, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
PORTARIA Nº 004/SEMUHAB/2015. Tornar sem efeito a Portaria 0003/SEMUHAB/2015 de 02/09/2015.  

 
JOSÉ CARLOS LEAL NOGUEIRA 

Secretário Municipal de Habitação 
 

O Secretário Municipal de Habitação de Queimados, no uso de suas atribuições legais e, 
 
Considerando o Ato Normativo CGM nº 002/2015, que dispõe sobre procedimentos para gestão, acompanhamento e 
fiscalização dos Contratos, Convênios e Termos celebrados pelo Município de Queimados/RJ. 

RESOLVE: 
 
PORTARIA Nº 005/SEMUHAB/2015. Designar os servidores abaixo para comporem a Comissão de Acompanhamento e 
Fiscalização dos contratos de prestação de serviços no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação (SEMUHAB), 
conforme determinação contida no Processo TCE-RJ nº 227.653-3/10 e de acordo com o artigo 67, § 1º e 2º da Lei 
8666/93 c/c os artigos 62 e 63 da Lei Federal nº 4320/64, a contar de 27/10/2015. 
 
Titular - Luiz Fernando Felippe de Souza – 12269/01 - Estatutário 
Titular - Renan Nacif Gomes Rodrigues – 8654/11 - Comissionado 
Titular - Romilda Gonçalves Machado – 8210/41 – Comissionada 
Suplente – Cibele Moraes de Lima Clausi da Luz - 12113/01 – Comissionada 
Suplente – Manoela de Amorim Oliveira Almino – 11781/01 - Comissionada 
 

JOSÉ CARLOS LEAL NOGUEIRA 
Secretário Municipal de Habitação 
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Atos da Secretária Municipal de Saúde 
 
Proc. 13.1217/15.                                                                                  
Com base no parecer da Procuradoria Geral do Município às fls. 52/56 e da Controladoria Geral do Município às fls. 53/57, 
RATIFICO a dispensa de licitação na forma dos artigos 24, X da Lei nº 8.666/93, AUTORIZO  a celebração do contrato de 
locação de imóvel situado na Rua: Eunice Lazari Pequeno (antiga Rua Oduvaldo Machado) nº 22, Belmonte - Queimados – 
RJ, onde será abrigado as instalações das dependências do Polo Estratégia Saúde da Família no bairro Belmonte, da 
Secretária Municipal de Saúde pelo período de 24(vinte e quatro) meses, a contar da data do contrato, HOMOLOGO a 
despesa no valor mensal de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) obtendo o valor total de R$ 60.000,00 (sessenta mil 
reais) e ADJUDICO em favor de Pedro Cardoso de Araújo Filho, inscrito no CPF sob o nº 456.017.557-87. 
AUTORIZO a emissão de NAD e NE na forma acima adjudicada. 
Ao GAP para ciência do Exmo. Sr. Prefeito e publicação no DOQ, anexando cópia da mesma nos autos. 
Após, ao FMS/SEMUS para emissão de NAD e NE. 
APÓS a PGM, para elaboração de Termo Contratual. 

 Queimados, 22 de outubro de 2015. 
Fátima Cristina Dias Sanches 
Secretária Municipal de Saúde 

Gestora do Fundo Municipal de Saúde  
Matrícula 8228/72 

 

Atos do Secretário Municipal de Segurança, Transporte e Trânsito  
 
Portaria nº 027/SEMUSTTRAN/15, de 28 de Outubro de 2015. 
 
Com base no Artigo 24, XXI, do Código de Trânsito Brasileiro, Lei 840/07, DEFIRO pedido;  

 
Elias José da Cruz 

Secretário Municipal de Segurança, Transporte e Trânsito. 
Matrícula 9990/01 

Capitão PM 
 

Atos do Secretário Municipal de Urbanismo 

 
PORTARIA N°. 002/2015/SEMUR 
 
O Secretário Municipal de Urbanismo, no uso das atribuições que lhe são conferidas e, 
 
CONSIDERANDO a necessidade de normatização das atividades de rotina e a verificação de pontos de controle, 
salvaguardando o patrimônio público do cometimento de irregularidades ou ilegalidades;  
 
CONSIDERANDO o Art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93, que determina que o acompanhamento e a fiscalização dos 
contratos firmados pela Administração Pública deverão ser realizados por representante especialmente designado para 
este fim; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de padronização e normatização dos controles no âmbito do Poder Executivo Municipal, 
em cumprimento ao plano de ação firmado com o TCE/RJ para o exercício de 2015, e disposições legais pertinentes; 
 

RESOLVE: 

 

PROCESSO REQUERENTE ASSUNTO CEDENTE CESSIONÁRIO 

8241/2015/11 GUSTAVO DE 
OLIVEIRA DOS 
SANTOS 

Transferência de Autonomia PAULO ROBERTO DOS 
SANTOS 

GUSTAVO DE 
OLIVEIRA DOS 
SANTOS 



  
 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

    

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 686 Quarta - feira, 28 de Outubro de 2015 - Ano 03 - Página 8 
 

  

 

 

 

 

 

 
Art. 1°- Designar os servidores JOSÉ CARLOS COSTA LOPES, matrícula: 2630/11 PMQ – Fiscal de Obras, 
WILLIAMBERG DE JESUS GUIMARÃES, matrícula: 11508/01 PMQ – Assessor de Planejamento Urbano, RAQUEL 
FERREIRA DE LIMA, matrícula: 4029/0 PMQ – Técnica de Edificações, CAROLINE CARLA CRUZ FERNANDES 
(SUPLENTE), matrícula n°. 10461/02 PMQ - Subsecretária de Urbanismo e CRISTINA MARQUES DE SOUZA 
GUIMARÃES (SUPLENTE), matrícula: 8369/0 PMQ – Assessora Técnica, para compor a Comissão de Fiscalização de 
Contratos, Convênios e Termos celebrados pelo Município de Queimados/RJ.  
 
Art. 2°- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Queimados, 28 de Outubro de 2015. 
André Soares Bianche 

Secretário Municipal de Urbanismo 
Mat.: 8226/01 – PMQ 

 

Atos da Secretária Municipal de Educação 
 

ATO Nº 31 DA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
 
O Secretário Municipal de Educação, no uso de suas atribuições, considerando o que dispõe a Lei nº 452/99, alterada pela 
Lei nº 1026/11; o Decreto nº 1184/2011; e o Decreto nº 1705/14, alterado pelo Decreto nº 1711/14, após autorização 
exarada no processo administrativo nº 4238/2014/05, 

RESOLVE: 
DISTRATAR o profissional abaixo relacionado, a contar de 06/10/2015: 
 
AUXILIAR DE CRECHE: 
 
- MARIA AMÁLIA DE CASTRO BELÉM 
                      

MIRIAN DE FÁTIMA RODRIGUES MOTTA 
Secretária Municipal de Educação 

MAT. 1688/81 
  

RReessoolluuççããoo  NNºº  0044//SSEEMMEEDD//1155  ––  DDee  2266  ddee  oouuttuubbrroo  ddee  22001155  
 
Fixa normas e procedimentos para efetivação da matrícula na 
rede pública municipal de ensino de Queimados para o ano 
letivo de 2016 e dá outras providências. 

 
A Secretária Municipal de Educação de Queimados, no uso de suas atribuições legais, baseando-se no artigo 11, inciso V, 
da Lei nº 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - e considerando a necessidade de coordenar a 
continuidade do processo de planejamento antecipado para o atendimento adequado da demanda nas unidades escolares 
do sistema municipal de ensino, 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - As escolas municipais e conveniadas devem preparar suas equipes para acolher, informar e orientar as famílias, 
com clareza e precisão, acerca das questões que envolvem o direito de matrículas de crianças, jovens e adultos, 
observado o princípio do bom atendimento aos cidadãos usuários dos serviços públicos municipais. 
Parágrafo Único – Todas as escolas municipais e conveniadas constituem-se postos de matrícula, cadastramento e 
informação ao cidadão que desejar participar do processo de matrícula. 
 
Art. 2º - A efetivação do processo de atendimento à demanda escolar do sistema público municipal de ensino, para o ano 
de 2016, respeitará os seguintes procedimentos: 

I – garantia de atendimento aos alunos já matriculados, em continuidade de estudos; 
II – cadastramento e atendimento das situações de transferência interna no sistema de ensino 
municipal; e 
III – matrícula de crianças, adolescentes, jovens e adultos candidatos à educação infantil, ao ensino 
fundamental e à educação de jovens e adultos no sistema de ensino municipal. 
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Art. 3º - A matrícula na Rede Pública do Sistema Municipal de Ensino para o ano 2016 obedecerá aos períodos e critérios 
determinados nesta Resolução, sob a coordenação do Departamento de Educação (DE) da Secretaria Municipal de 
Educação (SEMED). 
 
Art. 4º - É competência do Departamento de Educação da SEMED o planejamento, a definição e a coordenação das 
normas garantidoras do ingresso e permanência de alunos na Rede Municipal de Ensino: 

I - A SEMED estabelecerá o atendimento de cada Unidade de Ensino (UE) para a Educação Infantil, 
Educação de Jovens e Adultos, Ensino Fundamental e Educação Especial; 
II - O Departamento de Educação e as Unidades Escolares planejarão a organização das matrículas 
nas Assessorias Administrativas, determinando quantitativo de turmas e turnos em cada unidade 
escolar e a utilização dos espaços físicos disponíveis para desenvolvimento das atividades curriculares 
e dos programas desenvolvidos no âmbito municipal e em parceria com governos estadual e federal. 

 
Art. 5º - A garantia de atendimento aos alunos já matriculados, em continuidade de estudos, compreenderá: 

I - UE: atualização dos dados de matrícula dos alunos em todos os anos de escolaridade oferecidos 
pela escola (Educação Infantil, Ensino Fundamental - inclusive nas modalidades de Educação Especial 
e Educação de Jovens e Adultos); 
II - UE: cadastramento por intenção de transferência interna na rede municipal; 
III - SEMED: encaminhamento para transferência interna devido à compatibilização entre a demanda 
por solicitação e as vagas disponíveis nas unidades escolares. 

§ 1º – A atualização dos dados de matrícula dos alunos, em todos os anos de escolaridade oferecidos pela 
escola, se dará por convocação da UE aos responsáveis, em período anterior à finalização do ano letivo de 2015, 
em dias e horários compatíveis ao atendimento a ser realizado pela equipe da UE; 
§ 2º - Entende-se por Transferência Interna o procedimento utilizado para registro da solicitação de mudança de 
escola, de aluno com matrícula ativa em escola pública municipal em Queimados, antes do início do ano letivo de 
2016. A SEMED, procurando atender ao disposto no inciso X do artigo 4º da Lei 9394/96, efetivará o 
encaminhamento para remanejamento dos alunos para escolas mais próximas de sua residência, sempre que 
houver vaga disponível na unidade escolar indicada na solicitação do responsável. 
§ 3º - A SEMED realizará estudo das solicitações de transferência interna enviadas pelas UEs, compatibilizando 
a demanda por solicitação e as vagas disponíveis, finalizando por encaminhar às UEs o resultado do estudo e os 
encaminhamentos das solicitações atendidas. 

 
Art. 6º - O cadastramento e atendimento das situações de transferência interna na rede municipal (à exceção dos alunos 
matriculados na Creche IV e Pré-Escolar II, conforme definido no art. 7º), serão decorrentes de uma programação conjunta 
entre as Unidades Escolares e SEMED, compatibilizando a demanda por transferência e a oferta de vagas nas escolas 
municipais para o ano letivo de 2016, seguindo os procedimentos: 

I - UE: chamada aos pais ou responsáveis e alunos maiores, para cadastramento em transferência 
interna; 
II - UE: envio à SEMED de cópia digital do cadastro realizado, de acordo com o cronograma desta 
Resolução; 
III – SEMED: compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis em cada Unidade Escolar e 
devolutiva à escola das transferências garantidas para o período de transferência interna determinado 
nesta Resolução; 
IV - UE de origem: divulgação dos resultados para pais ou responsáveis e alunos maiores; 
V – UE de destino: efetivação da matrícula por transferência interna da rede municipal dos alunos 
encaminhados pela SEMED, no período estipulado nesta Resolução. 

 
Art. 7º - A transferência interna dos alunos do Pré-escolar II, da E. M. José Bittencourt de Oliveira (EMJBO) e das 
Unidades de Ensino conveniadas - candidatos à vaga no 1º ano do Ciclo de Alfabetização na rede pública municipal -,  e 
da Creche IV das creches municipais e conveniadas – candidatos à vaga no Pré-Escolar I na rede pública municipal -,  se 
dará conforme os seguintes procedimentos: 

I - EMJBO, Creches municipais e Unidades de Ensino conveniadas: chamada aos pais ou responsáveis 
para cadastramento e registro de opções por lotação na transferência interna, de 26/10 a 06/11 de 
2015; 
II - EMJBO, Creches municipais e Unidades de Ensino conveniadas: envio à SEMED, via digitalizada, 
do cadastro realizado, no dia 09 de novembro de 2015; 
III – SEMED: compatibilização entre a demanda e as vagas disponíveis em cada Unidade Escolar e 
devolutiva à escola das transferências garantidas para o período de transferência interna determinado 
nesta Resolução, com os devidos encaminhamentos; 
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IV - EMJBO, Creches municipais e Unidades de Ensino conveniadas: divulgação dos resultados para 
pais ou responsáveis; 
V – Demais Unidades Escolares: efetivação da matrícula por transferência interna da rede municipal 
dos alunos, encaminhados pela SEMED, oriundos da EMJBO, das Creches municipais e das Unidades 
de Ensino conveniadas, no período estipulado nesta Resolução. 

Parágrafo Único - De posse do encaminhamento enviado pela SEMED, os pais ou responsáveis deverão procurar a 
Unidade Escolar de destino entre os dias 04 e 08 de janeiro de 2016. 
 
Art. 8º - A matrícula inicial e a por transferência (de alunos oriundos de outra rede de ensino) de candidatos à educação 
infantil, ao ensino fundamental e à educação de jovens e adultos no sistema municipal de ensino seguirão estes 
procedimentos: 

I – UE: divulgação do cronograma de matrículas determinado nesta Resolução; 
II - UE: efetivação da matrícula dos alunos, respeitando-se o calendário em vigor e de acordo com a 
procura e a ordem de chegada dos pais;  
III – UE: cadastramento de candidatos à matrícula, considerados excedentes por não disponibilidade 
de vagas na Unidade Escolar e que não tiverem efetivado matrícula em escola municipal ou estadual 
(em qualquer ano de escolaridade da Educação Infantil, do Ensino Fundamental e da Educação de 
Jovens e Adultos) no período estabelecido no cronograma; 
IV - UE: Encaminhamento à SEMED (via digitalizada, acompanhada de ofício emitido ao Departamento 
de Educação), da relação de excedentes e de quadro informativo de matrículas efetivadas na unidade 
escolar até aquele momento, no dia  25/01/2016; 
V - SEMED: compatibilização entre a demanda da relação de excedentes e as vagas disponíveis no 
sistema municipal de ensino; 
VI – SEMED: contato com pais ou responsáveis e alunos maiores cadastrados como excedentes, para 
encaminhamento de matrícula em vagas disponíveis nas Unidades Escolares do sistema municipal de 
ensino. 

§ 1º - Considera-se Cadastro de Excedente o registro de candidatos à matrícula na Educação Infantil e Ensino 
Fundamental realizado pelas equipes gestoras das unidades escolares, quando da existência de demanda 
reprimida de alunos devido à carência de vaga. Dada ciência ao Departamento de Educação da SEMED, a 
Coordenação responsável buscará atender os candidatos à matrícula, encaminhando-os à escola mais próxima à 
sua residência, e que possua disponibilidade de vaga. Portanto, os excedentes encaminhados à Secretaria 
Municipal de Educação serão atendidos mediante os seguintes critérios: 

a) proximidade da residência do interessado; 
b) disponibilidade física de cada Unidade Escolar. 

§ 2º - Caso ocorra inscrição da mesma criança para escolas diferentes, será considerada somente a inscrição 
efetuada para a UE mais próxima à residência do interessado; 
§ 3º - Na existência de vagas remanescentes no decorrer do ano letivo, a matrícula por transferência para as 
unidades escolares do sistema municipal de ensino, para qualquer modalidade e etapa de ensino, deve ser 
realizada de forma ininterrupta na própria UE. 

 
Art. 9º - A Secretaria Municipal de Educação estabelecerá o quantitativo de vagas oferecidas por cada Unidade Escolar, 
procurando respeitar as vagas reais existentes em cada escola, em cada período de funcionamento e o equilíbrio numérico 
de alunos por turma e por período, de modo a evitar superlotação ou esvaziamento das turmas, segundo a seguinte 
modulação: 
 

Ano de Escolaridade Alunos 

Educação Infantil 
Creche I 
Creche II 
Creche III 
Creche IV 

 
8 

10 
15 
15 
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Educação Infantil (Pré-Escolar I e II) 
1º Ano do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental 

25 

2° e 3° Ano do Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental 30 

4° e 5° Ano de escolaridade do Ensino Fundamental  35 

6° ao 9° Ano de escolaridade do Ensino Fundamental 40 

Educação de jovens e Adultos - EJA I 25 

Educação de Jovens e Adultos - EJA II a EJA V 35 

Educação de Jovens e Adultos - EJA VI a EJA X 40 

 
Parágrafo Único - Para cada aluno matriculado, considerado incluso, haverá redução de duas vagas no quantitativo geral 
por turma determinado nesta Resolução, conforme Del. CME N

o
 13/12, art. 3º, § 2°.  

 
Art. 10 - A matrícula no sistema municipal de ensino de Queimados obedecerá aos seguintes critérios de faixa etária: 

§ 1º - Para a Educação Infantil:  
I – Creche I – 0 mês a 1 ano a completar após 31 de março de 2016 - Nascidos após 01/04/2015; 
II – Creche II – 1 ano completo até 31 de março de 2016 a 1 ano e 11 meses - Nascidos entre 
01/04/2014 e 31/03/2015; 
III – Creche III – 2 anos completos até 31 de março de 2016 a 2 nos e 11 meses – Nascidos entre 
01/04/2013 e 31/03/2014;  
IV – Creche IV – 3 anos completos até 31 de março de 2016 a 3 anos e 11 meses – Nascidos entre 
01/04/2012 e 31/03/2013; 
V – Pré Escolar I – 4 anos completos até 31 de março de 2016 a 4 anos e 11 meses - Nascidos entre 
01/04/2011 e 31/03/2012; 
VI – Pré Escolar II – 5 anos completos até 31 de março de 2016 a 5 anos e 11 meses - Nascidos entre 
01/04/2010 e 31/03/2011. 

§ 2º - Para o Ensino Fundamental: crianças a partir de 6 (seis) anos completos ou a completar até 31/03/2016. 
I) A matrícula no Ciclo de Alfabetização será baseada nos critérios definidos na Resolução 01/01 
SEMECD, atendendo as datas fixadas no sistema municipal para corte etário, a saber: 

a) no 1° Ano para crianças com 6 anos completos ou a completar até 31/03/2016 – Nascidos 
entre 01/04/2009 e 31/03/2010 -, sem vida escolar anterior; 
b) no 2° Ano para crianças com 7 anos completos ou a completar até 31/03/2016 – Nascidos 
entre 01/04/2008 e 31/03/2009 -, sem vida escolar anterior; 
c) crianças com idade superior a 7 anos completos (Nascidos até 31/03/2008), sem  
comprovação  de vida escolar anterior, deverão ser avaliadas pela equipe técnico-
administrativo-pedagógica, para classificação até 30 (trinta) dias após o início do ano letivo. 

§ 3º - O ingresso no Ensino Fundamental noturno (Educação de Jovens e Adultos – EJA) dar-se-á com 15 
(quinze) anos completos – Nascidos até 31/03/2001.  

 
Art. 11 - A matrícula dos alunos com Necessidades Educacionais Especiais obedecerá aos critérios estabelecidos para a 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, quanto ao processo de classificação (matrícula 
inicial, renovada ou por transferência). 

I - Aos alunos com Necessidades Educacionais Especiais será disponibilizado período ampliado de 
matrículas, de acordo com o cronograma constante no art. 15; 
II – Alunos recebidos por matrícula inicial ou por transferência de outro Sistema Escolar, após 20 dias 
de efetivo processo letivo, deverão ser encaminhados ao Setor de Educação Especial, do 
Departamento de Educação; 
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III – O encaminhamento deverá ser feito através de formulário próprio, preenchido pela Equipe Técnico 
Administrativo-Pedagógica da unidade escolar e professor(es) regente(s); 
IV - Para matrícula no Atendimento Educacional Especializado (AEE) em Sala de Recursos 
Multifuncionais, o aluno deverá estar matriculado em turma regular, respeitados os critérios etários para 
matrícula inicial, indicados nos §§1º, 2º e 3º do art. 10 desta Resolução.  

 
Art. 12 – A matrícula poderá ser realizada pelo pai, mãe ou responsável legal na forma civil, e/ou guardião, tutor ou curador 
especial (Estatuto da Criança e do Adolescente) ou pelo próprio interessado, quando maior e capaz ou emancipado.  
 
Art. 13 – O processo de matrícula em Creche municipal ou conveniada seguirá estes procedimentos: 

I - Cadastro na Creche Municipal ou Conveniada no período estipulado nesta Resolução. Para o cadastro, os 
responsáveis por candidatos à matrícula nas creches municipais ou conveniadas  deverão fornecer cópia dos 
seguintes documentos:  

a- certidão de nascimento da criança; 
b - comprovante de residência no município de Queimados (referente ao mês em curso ou ao mês 
imediatamente anterior à data de realização do cadastro); 
c - carteira de saúde da criança com registro atualizado das vacinas. 

II - Sorteio das vagas em sessão pública em data e local divulgados no momento do cadastro. 
III - Efetivação das matrículas conforme cronograma desta Resolução.  

Parágrafo Único - O sorteio das vagas se dará prioritariamente para aqueles candidatos cadastrados, que apresentaram 
os documentos indicados no Inciso I deste artigo, comprovando o atendimento aos critérios de idade, domicílio em 
Queimados e vacinação atualizada. Sendo a menor o quantitativo de cadastrados em relação às vagas oferecidas, não 
haverá sorteio, sendo matriculados todos os candidatos. 

 
Art. 14 - O processo de matrícula na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e na EJA das unidades escolares públicas 
municipais e conveniadas, considerará que: 

I) O interessado deverá apresentar os seguintes documentos:  
  a) Fotocópia da Certidão de Nascimento; 

b) Dois retratos 3x4 recentes; 
c) Histórico Escolar ou Declaração de escolaridade, onde deverá constar o ano de 
escolaridade/modalidade para o qual está habilitado, se matrícula por transferência; 

d) Documento que comprove tipo sanguíneo e fator RH; 

e) Carteira de saúde da criança com registro atualizado das  vacinas (obrigatório para 
matrícula na Creche); 

f) Comprovante de residência. 

II) A falta de qualquer documento não impedirá o requerimento de matrícula, devendo ser estipulado um prazo 
para a entrega da documentação pendente para que se dê a efetivação da matrícula; 
III) É vedada a vinculação da efetivação da matrícula a quaisquer solicitações de material pedagógico; 
IV) O comprovante de escolaridade apresentado deve estar atualizado (datado dentro dos últimos 30 dias), 
constando a situação final do aluno em relação: 

a) à promoção ou retenção; 
b) ao ano de escolaridade a ser cursado. 

V) Observar que segundo o Parecer CME N. 02/2007, item 5 e o Regimento Interno das Unidades Escolares do 
Sistema Municipal de Queimados (Del. CME N

o
15/2015), transferências de alunos que possuam dependências a 

cumprir (regime de progressão parcial) não podem ser aceitas. 
 

Art. 15 – O cronograma de matrícula se dará de acordo com a seguinte organização: 
 

 Atividade Data 

 Período para solicitação de Transferência (na própria Unidade Escolar). 
26 de outubro a  06 de novembro 

de 2015 

 Entrega, ao Departamento de Educação, de via digitalizada do Quadro de 
Solicitação de Transferência Interna. 

09 de novembro de 2015 
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 Entrega, ao Departamento de Educação da SEMED, do arquivo digital com 
relação de alunos do Pré-Escolar II da E. M. José Bittencourt de Oliveira e 
das Unidades Escolares conveniadas, que irão cursar o 1º ano do ciclo de 
alfabetização em outra UE municipal. 

 Entrega, ao Departamento de Educação da SEMED, do arquivo digital com 
relação de alunos da Creche IV, das Creches municipais e conveniadas, 
que irão cursar o Pré-Escolar I em UE municipal. 

09 de novembro de 2015 

 Devolução, à Unidade Escolar, do Quadro de previsão de matrículas/2014 
e dos encaminhamentos de transferência interna. 

15 de dezembro de 2015 

 Cadastro de candidatos a vagas nas creches municipais. 04 a 08 de janeiro de 2016 

 Matrículas novas para Portadores de Necessidades Especiais. 04 a 08 de janeiro de 2016 

 Efetivação das matrículas por transferência interna da rede municipal. 04 a 08 de janeiro de 2016 

 Matrícula dos alunos oriundos da E. M. José Bittencourt de Oliveira, Creches 
municipais e Unidades de Ensino conveniadas. 

04 a 08 de janeiro de 2016 

 Resultado da classificação dos candidatos à matrícula nas creches 
municipais - Sorteio 

11 de janeiro de 2016 

 Matrículas novas na Educação Infantil (Creche e Pré-Escolar I e II  – 
municipais e conveniadas). 

11 a 15 de janeiro de 2016 

 Matrículas novas nos Anos Iniciais (1
o
 ao 5

o
 ano). 11 a 15 de janeiro de 2016 

 Matrículas novas nos Anos Finais (6
o
 ao 9

o
 ano) e Educação de Jovens e 

Adultos (EJA I a EJA X). 

11 a 15 de janeiro de 2016 

 Encaminhamento, ao Departamento de Educação, da cópia digitalizada 
com relação de excedentes e o Quadro informativo de matrículas 
efetivadas na Unidade Escolar. 

 
25 de janeiro de 2015 

 
Art. 16 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Departamento de Educação da SEMED. 
 
Art. 17 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.   

 
Queimados, 26 de outubro de 2015. 

 
MIRIAN DE FÁTIMA RODRIGUES MOTTA 

Secretária Municipal de Educação 
 

Atos do Conselho Municipal de Educação 
 

PARECER CME Nº  01/2015 

Aprova a alteração do Regimento Interno das Unidades 
Escolares do Sistema Municipal de Ensino de 
Queimados/RJ.  

RELATÓRIO 

A Secretaria Municipal de Educação (SEMED) encaminhou ao Conselho Municipal de Educação proposta de alteração do 

Regimento Escolar da Rede Municipal de Ensino de Queimados/RJ, considerando a necessidade de adequação do 

documento às regulamentações vigentes, baseadas em Resoluções/SEMED e legislações municipais, ainda não 

incorporadas ao texto do Regimento.              
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VOTO DA  RELATORA 

Considerando que a Câmara de Planejamento, Legislação e Normas, reunida com o Grupo de Trabalho constituído pela 

Presidência do Conselho Municipal de Educação, concluiu a análise da proposta de alteração do Regimento Interno das 

Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino de Queimados para atendimento às legislações municipais em 

vigor, é voto desta Comissão, que seja aprovada a Minuta de Deliberação em anexo. 

PARECER DA CÂMARA 

Os membros presentes à reunião, integrantes da Câmara de Planejamento, Legislação e Normas acompanham o voto da 

Relatora.     

Sala do Conselho Municipal de Educação, 14 de setembro de 2015. 

Conselheira – Deize Vicente da Silva Arosa – Relatora 
Conselheira – Áurea Regina Sampaio Jaccoud  
Conselheira – Maria das Graças Gomes  
Conselheira - Mirian de Fatima Rodrigues Motta 
 
DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO:  
O Conselho Municipal de Educação de Queimados/RJ aprova, por unanimidade, a presente Deliberação.  

 
 

Sala do Conselho Municipal de Educação, em 21 de setembro de 2015. 
 

Mirian de Fatima Rodrigues Motta 
Presidente do CME 

 
 
Conselheira – Deize Vicente da Silva Arosa – Relatora 
Conselheira – Áurea Regina Sampaio Jaccoud  
Conselheira – Maria das Graças Gomes  
 

 
DELIBERAÇÃO CME N

o
 15/15 

 
REGIMENTO INTERNO DAS UNIDADES ESCOLARES DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DE QUEIMADOS/RJ 

 

SUMÁRIO 
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Título VI – Dos Direitos e Deveres dos Demais Partícipes do Processo Educativo 
 Capítulo I: Do Discente 
 Capítulo II: Da Família 
Título VII – Da Organização Disciplinar 
Título VIII – Das Disposições Finais 
 
Anexo I – Identificação da Unidade Escolar 
Anexo II – Matriz Curricular da Educação Infantil 
Anexo III – Matriz Curricular do Ensino Fundamental 
Anexo IV – Matriz Curricular da Educação de Jovens e Adultos 
 

Título I 
Das Disposições Preliminares 

 
Art. 1

º
 As unidades escolares mantidas pelo Poder Público Municipal e administradas pela Secretaria de Educação do 

Município de Queimados, com base nos dispositivos constitucionais vigentes, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, na Lei Orgânica Municipal e nas normas emanadas dos Conselhos Nacional e Municipal de Educação, reger-se-
ão pelo presente Regimento para o oferecimento da educação escolar. 

 
Capítulo I 

Da Identificação  
 
Art. 2º As unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino são órgãos integrantes da estrutura da Secretaria 
Municipal de Educação, sendo caracterizadas nos termos do Anexo I deste Regimento, no que diz respeito à identificação, 
atendimento e localização. 
 

Capítulo II 
Dos Princípios, Finalidades e Objetivos da Educação Escolar Pública Municipal  

 
Art. 3

º
 O funcionamento da unidade escolar da Rede Pública Municipal de Ensino se pautará nos princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da liberdade e da solidariedade. 
 
Art. 4

º
 A Educação Escolar Pública Municipal visa o pleno desenvolvimento das potencialidades do indivíduo, a formação 

necessária ao exercício consciente da cidadania e a qualificação para o trabalho tendo, por etapa e modalidade de 
atendimento, os seguintes princípios, definição e objetivos: 
 
§ 1

o
 Educação Infantil - Primeira etapa da Educação Básica, oferecida em creches e pré-escolas. Pauta-se em princípios 

éticos (de autonomia, responsabilidade, solidariedade e respeito), políticos (direito à cidadania, à criticidade e respeito à 
democracia) e estéticos (sensibilidade, criatividade e expressão. Caracteriza-se como espaços institucionais não 
domésticos que constituem estabelecimentos educacionais públicos ou privados (conveniados ou não), que educam e 
cuidam de crianças de 0 a 5 anos de idade no período diurno, em jornada integral ou parcial, regulados e supervisionados 
por órgão competente do sistema municipal de ensino. Objetiva o desenvolvimento integral da criança até cinco anos de 
idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade; 
 
§ 2

o
 Ensino Fundamental – Etapa intermediária da Educação Básica. Norteia-se por princípios éticos (de justiça, 

solidariedade, liberdade e autonomia, respeito e compromisso com a promoção do bem de todos, contribuindo para 
combater e eliminar quaisquer manifestações de preconceito e quaisquer outras formas de discriminação); políticos (de 
reconhecimento dos direitos e deveres de cidadania, de respeito ao bem comum, à democracia e aos recursos ambientais, 
busca da equidade no acesso à educação, à saúde, ao trabalho, aos bens culturais e outros benefícios; da exigência de 
diversidade de tratamento para assegurar a igualdade de direitos entre os alunos que apresentam diferentes necessidades; 
da redução da pobreza e das desigualdades sociais e regionais); e estéticos (do cultivo da sensibilidade, da racionalidade, 
das formas de expressão, criatividade, valorização das diferentes manifestações culturais, identidades plurais e solidárias). 
Tem por finalidade o desenvolvimento do educando, assegurando-lhe a formação comum indispensável para o exercício da 
cidadania, fornecendo-lhe os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores. Os objetivos previstos para esta 
etapa da escolarização se referem: 
I - ao desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do 
cálculo; 
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II - à compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, das artes, da tecnologia e dos valores em que se 
fundamenta a sociedade; 
III - à aquisição de conhecimentos e habilidades, e a formação de atitudes e valores como instrumentos para uma visão 
crítica do mundo; 
IV - ao fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância recíproca em que se 
assenta a vida social. 

 
§ 3

o
 A Educação Especial é modalidade transversal à Educação Infantil e Ensino Fundamental (regular e Educação de 

Jovens e Adultos - EJA), para atendimento aos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação, matriculados na rede municipal de ensino. Tem como princípios a consideração de suas 
necessidades específicas de forma a promover acesso, participação e interação nas atividades escolares. Compreende as 
adaptações curriculares e de acessibilidade oferecidas a alunos incluídos em classes regulares e o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), oferecendo estratégias pedagógicas que propiciem, em igualdade de condições, a 
garantia do direito de todas as crianças, jovens e adultos à educação escolar comum. Perpassando todos os níveis, etapas 
e modalidades de ensino, sem substituí-los, o AEE é realizado no contraturno da escolarização, com caráter complementar 
ou suplementar à escolarização, objetivando: 
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com necessidades educacionais 
especiais; 
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem;  
IV - assegurar condições para continuidade de estudos nos demais níveis de ensino. 

 
§ 4

o
 A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é modalidade que destina-se àqueles que não tiveram acesso ou não deram 

continuidade aos estudos em idade própria, garantindo as oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho. Pauta-se pela flexibilidade do currículo, tempo 
e espaço, a fim de oferecer oportunidades de educação apropriadas considerando as características, interesses e 
condições de vida e de trabalho dos sujeitos. Os objetivos se voltam para: 
I - utilização de percursos individualizados e com conteúdos significativos para os jovens e adultos; 
II - promoção de atividades diversificadas que deem suporte e atendam às diferenças individuais dos jovens e adultos no 
processo de ensino e de aprendizagem; 
III - realização de atividades e experiências socializadoras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de enriquecimento 
do percurso formativo dos estudantes; 
IV - desenvolvimento de competências para o trabalho; 
V - promoção de permanente motivação e orientação aos estudantes, visando maior participação nas aulas e seu 
desenvolvimento educacional. 

 
Capítulo III 

Da Organização e Funcionamento da Unidade Escolar 
 

Art. 5º As unidades escolares serão organizadas para o atendimento às demandas socioeducacionais e de aprendizagem 
dos alunos em espaços arquitetônicos que contenham material didático-pedagógico, equipamentos e mobiliários 
adequados às diferentes faixas etárias, etapas, modalidades de ensino e atividades desenvolvidas, prevendo atendimento 
em dois turnos diurnos e um noturno, dentro das seguintes previsões: 
I - Horário diurno parcial: 
II - Horário diurno integral: 
III - Horário noturno: 

 
§ 1

o
 O horário de atendimento da unidade escolar, dentro das previsões constantes nos incisos I, II e III, será determinado 

pela SEMED; 
 
§ 2

o
 O funcionamento poderá ser em período integral, com um mínimo de 7 horas diárias, quando na execução de projetos 

especiais ou tratando-se de ampliação da jornada escolar proposta pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 6º O ensino na Educação Infantil e no Ensino Fundamental (regular ou EJA) será oferecido nas unidades escolares em 
carga horária mínima de 800 horas anuais ministradas em, no mínimo, 200 dias letivos, respeitada a correspondência 
quando adotada a organização semestral na Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
 

Título II 
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Da Gestão Democrática 
 
Art. 7º A Gestão Escolar é um processo que se propõe a acompanhar e gerir o funcionamento da unidade escolar, 
compreendendo tomada de decisão, planejamento, execução, dinamização e avaliação das situações administrativas e 
pedagógicas, em conformidade com a legislação em vigor e diretrizes emanadas pelo órgão central da administração da 
educação municipal.  
 

Capítulo I 
Dos Princípios 

 
Art. 8º A gestão democrática tem por finalidade promover maior autonomia à unidade escolar na garantia do pluralismo de 
ideias e de concepções pedagógicas, assegurando padrão adequado de qualidade do ensino. 
 
Art. 9º Medidas e ações desencadeadas pelo órgão central de administração e supervisão do sistema de ensino visando o 
fortalecimento da gestão democrática nas unidades escolares, se pautarão em princípios de coerência, equidade e 
corresponsabilidade através da: 
 
§ 1

o
 Participação dos profissionais da unidade escolar na elaboração do Projeto Político-Pedagógico; 

 
§ 2

o
 Participação dos diferentes segmentos da comunidade escolar (Direção, ETAP, professores, responsáveis, alunos e 

funcionários) nos processos consultivos e decisórios através do Conselho Escolar; 
§ 3

o
 Autonomia da gestão pedagógica, administrativa e financeira, em conformidade com as normas vigentes; 

 
§ 4

o
 Transparência na execução e prestação de contas das atividades pedagógicas, administrativas e financeiras; 

 
§ 5

o
 Valorização do ambiente escolar enquanto espaço de capacitação, elaboração e execução do processo educacional. 

 
Capítulo II 

Do Desenvolvimento Institucional da Escola e sua Avaliação 
 
Art. 10 A autonomia da unidade escolar no âmbito pedagógico, financeiro e administrativo, será assegurada mediante: 
 
§ 1

o
 Capacidade coletiva de elaboração, implementação e avaliação do seu Projeto Político-Pedagógico; 

 
§ 2

o
  Organização e atuação do Conselho Escolar e do Conselho de Classe; 

 
§ 3

o
 Administração dos equipamentos, materiais didático-pedagógicos e recursos financeiros através da formulação, 

desenvolvimento e avaliação dos respectivos planos de aplicação de projetos apresentados aos órgãos federais e 
municipais. 
 
Art. 11 A avaliação institucional será realizada através de procedimentos internos e externos, visando analisar, orientar e, 
se necessário, redirecionar as ações pedagógicas, administrativas e financeiras da unidade escolar. 

 
Art. 12 A definição dos procedimentos e períodos para a realização da avaliação interna serão instituídos no Projeto 
Político-Pedagógico (PPP), sendo efetivados nas reuniões do Conselho Escolar, do Conselho de Classe e assembleias 
constituídas com a comunidade escolar para este fim. 
 
Art. 13 Cabe à gestão da SEMED a regulamentação e implementação das instâncias e instrumentos dedicados à 
Avaliação Institucional Externa. 
 
§ 1° A avaliação externa objetiva a análise, a orientação e o redirecionamento das ações pedagógicas, administrativas e 
financeiras da unidade escolar. Serão realizados através de assessoramento e diferenciados instrumentos oriundos da 
SEMED, através de seus diferentes níveis da administração central, de forma contínua e sistemática e em momentos 
específicos. 
 
§ 2°  Como Instrumentos de Avaliação Externa já implementados, a rede municipal conta com o Contrato de Gestão, a 
Ficha de Acompanhamento do Rendimento Escolar (FARE) e a A Ficha de Registro Diagnóstico de Leitura, Escrita e 
Conhecimentos Lógico-Matemáticos. 
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Seção I 
Do Projeto Politico-Pedagógico (PPP) 

 
Art. 14 O Projeto Político-Pedagógico é o documento que traça o perfil da unidade escolar, conferindo-lhe identidade 
própria, contemplando as intenções coletivas e norteando o desenvolvimento da proposta pedagógica. 
Parágrafo Único: O Projeto Político-Pedagógico é documento da unidade escolar, devendo ser mantido na instituição 
sempre à disposição da comunidade escolar e Secretaria Municipal de Educação (SEMED). 
 
Art. 15 O PPP terá duração mínima de dois anos e máxima de três, contemplando: 
 
§ 1° Identificação e caracterização da unidade escolar, do público atendido, dos recursos físicos, materiais e humanos, 
bem como dos recursos disponíveis da comunidade local; 
 
§ 2° Estabelecimento dos objetivos da unidade escolar e a delimitação do referencial, do diagnóstico e da programação, 
voltados para o alcance destes objetivos educacionais; 
 
§ 3° Definição e quantificação das metas a serem atingidas e ações a serem desencadeadas; 
 
§ 4° Planos de Gestão da Direção e da Equipe Técnico-Administrativo-Pedagógica (ETAP); 
 
§ 5° Planos de curso e Planejamentos dos Projetos Especiais em execução na unidade escolar; 
 
§ 6° Critérios para acompanhamento, controle e avaliação das atividades desenvolvidas pelos diferentes atores do 
processo educacional na unidade escolar. 
 
Art. 16 A cada ano serão incorporados ao Projeto Político-Pedagógico: 
 
§ 1° Distribuição dos grupamentos dos alunos por turno, curso e turma; 
 
§ 2° Quadro de horário curricular por curso e ano de escolaridade; 
 
§ 3° Calendário escolar contendo cronogramas das atividades pedagógicas da unidade escolar; 
 
§ 4° Programas e projetos especiais desenvolvidos (federais, estaduais ou municipais); 
 
§ 5°  Plano de aplicação dos recursos financeiros; 
 
§ 6°  Horário de trabalho de todos os funcionários da unidade escolar. 

 
Art. 17 Na elaboração do Projeto Político-Pedagógico é imperativo contemplar aspectos ligados ao respeito à diversidade, 
promovendo uma educação inclusiva e igualitária em todos os sentidos. Estes conceitos devem perpassar, de forma 
permanente, todas as atividades desenvolvidas no cotidiano escolar em cumprimento à Legislação vigente que determina: 
 
§ 1° A obrigatoriedade em trabalhar a temática da História e Cultura Afro-Brasileira em âmbito de todo o currículo escolar, 
em especial nas áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileira pela implementação da Lei 10639/03; 
 
§ 2° O ensino obrigatório de História e Cultura Africanas e Indígenas na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à História do Brasil, através da Lei Federal nº 
11.645, de março de 2008; 
 
§ 3° A implementação de legislações municipais que tratam de ações e temáticas a serem trabalhadas no contexto escolar 
municipal (Lei 1205/14; Lei 1103/12; Lei 565/02; Lei 1156/13; Lei 789/06; Lei 653/04; Lei 1210/14; Lei 143/94; Lei 314/98);  
 
§ 4° A perspectiva da Educação Inclusiva, conscientizando o educando e toda a comunidade escolar sobre a importância 
do respeito às diferenças, prevista na LDB 9394/96, entre outras.  
 

Seção II 
Do Conselho Escolar 
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Art. 18 O Conselho Escolar é um órgão colegiado de natureza deliberativa, consultiva, fiscal e mobilizadora, regido por 
Estatuto próprio, com diretrizes gerais emanadas da SEMED. 
 
Art. 19 Tem por objetivo democratizar a gestão escolar, sendo composto por representantes da comunidade escolar e 
local, com atribuições de: 
 
§ 1° Democratizar as relações no âmbito da escola, visando à qualidade de ensino através de uma educação 
transformadora que prepare o indivíduo para o exercício da plena cidadania; 
 
§ 2° Promover a articulação entre os segmentos da comunidade escolar e os setores da escola, a fim de garantir o 
cumprimento da sua função que é ensinar, de forma significativa, garantindo maior inserção cidadã e profissional ao longo 
da vida. 
 
§ 3° Estabelecer, para o âmbito da escola, diretrizes e critérios gerais relativos à sua organização, funcionamento e 
articulação com a comunidade de forma compatível com as orientações da política educacional da Secretaria Municipal de 
Educação, participando e responsabilizando-se social e coletivamente, pela implementação de suas deliberações. 
 
Art. 20 O Conselho Escolar é constituído por representantes de todos os segmentos da comunidade escolar e local. 
Entende-se por membros dos Conselhos Escolares: diretores, pais ou responsáveis, professores, funcionários e alunos. 
Parágrafo Único. O Conselho Escolar terá como membro nato o Diretor do estabelecimento de ensino. 
 
Art. 21 Os membros do Conselho Escolar serão escolhidos por integrantes da comunidade escolar e local mediante 
processo eletivo. 
 
Art. 22 O Conselho Escolar, de acordo com o princípio da representatividade que abrange toda a comunidade escolar, é 
constituído pelos seguintes conselheiros: 
I - O Diretor(a) geral; 
II - O Diretor(a) Adjunto ou um membro da Equipe Técnico-Pedagógica (ETAP); 
III - Dois representantes de funcionários lotados na unidade escolar; 
IV - Dois representantes de professores; 
V - Dois representantes de pais ou responsáveis de alunos; 
VI - Dois alunos regularmente matriculados, maiores de 16 (dezesseis) anos. 

 
§ 1° É facultado às escolas que não possuem alunos desta faixa etária, ter como representantes alunos a partir de 10 
anos; 

 
§ 2° No ato da eleição, para cada membro eleito, à exceção do membro nato, será eleito também um suplente. 

 
Art. 23 No uso das atribuições do Conselho Escolar faz-se necessário a eleição de funções específicas executadas pelos 
conselheiros com vista à organização administrativa deste órgão colegiado, referentes à execução da ação fiscal, além da 
presidência, vice-presidência, tesouraria e secretariado. 

 
Seção III 

Do Conselho de Classe (COC) 
 
Art. 24 Constitui instância reflexiva sobre a avaliação da aprendizagem e da ação pedagógica, objetivando a apresentação 
e discussão de alternativas para o desenvolvimento do processo educativo. 
 
Art. 25 O Conselho de Classe é constituído por todos os professores, equipe técnico-pedagógica, diretor, secretário escolar 
ou agente/auxiliar de secretaria, dirigente de turno, alunos representantes de turmas e outros participantes do processo 
educativo, que sejam convidados para a reunião. 
 
§ 1° A presença dos alunos representantes dar-se-á, preferencialmente, durante a discussão dos aspectos gerais que 
envolvam o processo ensino-aprendizagem. 
 
§ 2° O aluno representante apresentará a avaliação da turma, apontando dificuldades, sugestões, opiniões e depoimentos 
colhidos entre os colegas, visando o aprimoramento do processo ensino-aprendizagem; 
 
§ 3º As decisões do Conselho de Classe considerando seu caráter autônomo e deliberativo não poderão sofrer alterações. 
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Art. 26 Os Conselhos de Classe serão previstos no calendário escolar e realizados ao final de cada período letivo 
totalizando 2 (duas) reuniões a cada semestre letivo, podendo, quando necessário, haver reunião extraordinária. 
Parágrafo Único As reuniões do Conselho de Classe serão registradas em Ata que, depois de aprovada, será assinada 
por todos os presentes. 
 
Art. 27 São competências do Conselho de Classe: 
 
§ 1

o
 Proporcionar avaliação contínua e global do processo educativo; 

 
§ 2

o
 Analisar avanços e possibilidades do aluno no processo de aprendizagem; 

 
§ 3

o
 Avaliar a ação pedagógica objetivando o aperfeiçoamento do trabalho do professor; 

 
§ 4

o
 Homologar os resultados finais de aproveitamento de turma após análise dos casos e tomada de decisão. 

 
Seção IV 

Do Contrato de Gestão 
 
Art. 28 O Contrato de Gestão, assinado pelo(a) Diretor(a) eleito, integra o processo de Avaliação Institucional Externa, 
durante o período de seu exercício no cargo. 

  
Art. 29 A Gestão de Escolas da rede pública municipal de ensino, será acompanhada e avaliada através de instrumento 
denominado Contrato de Gestão Escolar. 

 
§1º O Contrato de Gestão Escolar abrange competências administrativas e pedagógicas, além de outras decorrentes do 
exercício do cargo de Diretor de Unidades Municipais de Ensino; 

 
§2º O Contrato de Gestão Escolar será assinado por ocasião da nomeação, em duas vias de igual teor, pelo(a) Diretor(a) e 
representante da Secretaria Municipal de Educação, na presença de duas testemunhas. 
 
Art. 30 A execução do Contrato de Gestão Escolar será acompanhada e avaliada por Comissão de Avaliação instituída 
para este fim. 
 
Art. 31 No acompanhamento e avaliação da Gestão Escolar serão considerados Indicadores, Critérios e Periodicidade 
definidos em Resolução da SEMED.  
  
Art. 32 Na candidatura à reeleição, será considerada a avaliação do cumprimento do Contrato de Gestão Escolar, no 
mandato anterior. 
 

Seção IV 
Da Ficha de Acompanhamento do Rendimento Escolar (FARE) 

 
Art. 33 A Ficha de Acompanhamento do Rendimento Escolar (FARE) tem como objetivo promover o monitoramento e a 
avaliação do processo de alfabetização, letramento e conhecimento lógico-matemático das turmas dos Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental.  
 
§1º A FARE tem aplicação semestral e deve ser preenchida a partir do registro e das observações do professor regente 
através da aplicação de atividades diárias, das produções dos portfólios de escrita e demais instrumentos de avaliação 
utilizados pela unidade escolar.  
 
§2º O documento, devidamente preenchido pelo professor docente da turma regular, deverá ser entregue à Equipe 
Técnico-Administrativo-Pedagógica (ETAP), que transcreverá os resultados de cada turma para a tabela destinada a esse 
fim, enviando-a à SEMED nos prazos determinados.  
 
§3º A SEMED, após análise dos dados coletados, utilizará a avaliação feita como subsidio para que, junto às ETAPs, 
sugira encaminhamentos e ações visando avanços nos conhecimentos e capacidades do alunado.  
 

Seção IV 
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Da Ficha de Registro Diagnóstico de Leitura, Escrita e Conhecimentos Lógico-Matemáticos 
 
Art. 34 A Ficha de Registro Diagnóstico de Leitura, Escrita e Conhecimentos Lógico-Matemáticos tem como objetivo a 
complementação do monitoramento e avaliação do processo de desenvolvimento de leitura, da escrita e da Matemática 
nas turmas dos anos iniciais (4º e 5º ano), embasadas nas Matrizes de Referência da Prova Brasil.  
 
§1º Tem aplicação semestral e deve ser preenchida a partir do registro e das observações do professor docente da turma 
regular através da aplicação de atividades diárias, das produções dos portfólios de escrita e demais instrumentos de 
avaliação utilizados pela unidade escolar; 
 
§2º O documento, devidamente preenchido pelo professor docente da turma regular, deverá ser entregue à ETAP, que 
transcreverá os resultados de cada turma para a tabela destinada a esse fim, enviando-a à SEMED nos prazos 
determinados; 
 
§3º A SEMED, após análise dos dados coletados, utilizará a avaliação feita como subsídio para que, junto às ETAPs, 
sugira encaminhamentos e ações visando avanços nos conhecimentos e capacidades do alunado. 

 
Título III 

 Da Estrutura Básica de Organização das Unidades Escolares da Rede Pública Municipal de Ensino 
 
Art. 35 A estrutura básica de organização das unidades escolares da Rede Pública Municipal de Ensino é definida pela 
Secretaria Municipal de Educação, através de regulamentação especifica, e abrange: 
 
§ 1° Equipe Técnico-Administrativo-Pedagógica (Direção, Direção Adjunta, Orientação Pedagógica e Orientação 
Educacional); 
 
§ 2° Apoio Técnico-Administrativo (Secretário, Agente Administrativo e/ou Auxiliar de Secretaria);  
 
§ 3° Equipe Docente (Professor Docente, Professor Dirigente de Turno e Professor Implementador Pedagógico); 
 
§ 4° Corpo de Apoio às Atividades Pedagógicas (Auxiliar de Creche, Cuidador de Alunos com Necessidades Especiais, 
Intérprete de Libras); 
 
§ 5° Corpo de Apoio Geral (Auxiliar de Serviços Gerais, Merendeira e/ou Auxiliar de Cozinha, Inspetor de Alunos, Inspetor 
de Disciplina e/ou Monitor de Alunos e Vigia). 

 
Capítulo I 

Da Equipe Técnico-Administrativo-Pedagógica (ETAP) 
 

Art. 36 A Equipe Técnico-Administrativo-Pedagógica (ETAP) tem a função de promover apoio técnico aos docentes e 
discentes relacionados à dinamização, acompanhamento e avaliação do processo educacional na unidade escolar, em 
consonância com seu Projeto Político-Pedagógico. 
 
Art. 37 A Equipe Técnico-Administrativo-Pedagógica é constituída de: 
I – Diretor; 
II – Diretor Adjunto (de acordo com a estrutura da Unidade Escolar); 
III – Orientador Pedagógico; 
IV – Orientador Educacional. 

 
Seção I 

Da Direção 
 

Art. 38 A Direção é constituída por: 
I – Diretor; 
II – Diretor Adjunto (de acordo com a estrutura da Unidade Escolar). 
 
Art. 39 A Direção da unidade escolar desta Rede Pública de Ensino é exercida por profissional membro do magistério 
público municipal, em exercício na Unidade Escolar, com formação pedagógica específica, designado por ato do Prefeito 
Municipal publicado em Diário Oficial do Município de Queimados, respeitada a legislação vigente.  
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Art. 40 À Direção da unidade escolar da Rede Pública Municipal de Ensino compete planejar, coordenar, dirigir, 
implementar e avaliar o processo educativo, com base na Projeto Político-Pedagógico e, no cumprimento das diretrizes 
definidas pelos diferentes órgãos competentes da Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 41 São atribuições do Diretor: 
I – Elaborar Plano de Gestão e comprometer-se pelo seu desenvolvimento e avaliação periódica durante sua gestão na 
unidade escolar; 
II - Responsabilizar-se, como membro da ETAP, pela elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico da 
unidade escolar, assegurando a participação de toda a comunidade escolar; 
III - Construir com a Orientação Pedagógica e a Orientação Educacional o Plano de Ação da ETAP, de acordo com o 
Projeto Político-Pedagógico da escola; 
IV - Acompanhar o processo educacional, proporcionando subsídios que visem a melhoria da qualidade do ensino-
aprendizagem; 
V- Delegar competências a todas as equipes da unidade escolar e, na ausência do Secretário Escolar, delegar ao Agente 
Administrativo e ao Auxiliar Administrativo a execução das tarefas da Secretaria Escolar; 
VI - Cuidar do cumprimento do Calendário Escolar apresentado pela SEMED, adequando-o às peculiaridades da unidade 
escolar, quando necessário, e sob orientação da SEMED; 
VII- Promover, incentivar e apoiar o aperfeiçoamento profissional e a atualização continuada dos profissionais da 
educação; 
VIII- Prestar informações, sempre que solicitado, a todos os níveis da SEMED; 
IX – Zelar pela organização, regularidade e fidedignidade dos levantamentos solicitados pela SEMED, da escrituração 
escolar e da funcionalidade dos arquivos da unidade escolar; 
X – Tomar ciência, responsabilizando-se por toda documentação emitida pelos setores da  unidade escolar, zelando pela 
elaboração, publicização e guarda; 
XI - Solicitar aos órgãos competentes da SEMED, recursos humanos e materiais necessários ao pleno funcionamento da 
unidade escolar; 
XII – Zelar pela segurança de alunos e profissionais lotados na unidade escolar; 
XIII- Zelar pelo patrimônio sob a guarda da unidade escolar, providenciando todas as medidas necessárias ao uso 
apropriado das instalações, mobiliário, equipamentos e materiais, bem como a segurança e a preservação das boas 
condições dos bens patrimoniais; 
XIV – Acompanhar a frequência dos alunos, notificando ao Conselho Tutelar do município, ao juiz competente da Comarca 
e ao respectivo representante do Ministério Público a relação daqueles que apresentem quantidade de faltas acima dos 
50% do percentual permitido (LDB 9394/96, art. 12, inc. VIII), realizando também os procedimentos do Programa de 
Combate à Evasão Escolar vigente; 
XV- Encaminhar ao Conselho Tutelar os casos de maus-tratos envolvendo seus alunos; 
XVI – Informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos e, se for o caso, responsáveis legais, sobre a frequência e 
rendimento dos alunos, bem como sobre a execução do Projeto Político-Pedagógico da escola; 
XVII – Promover a integração dos diferentes setores que compõem a comunidade escolar; 
XVIII- Integrar como, membro nato, o Conselho Escolar (CEC) de sua unidade escolar; 
XIX - Gerir, executar, prestar contas, de acordo com as normas emanadas pelos órgãos centrais, das verbas recebidas 
pela Unidade Executora em consonância com todos os associados do Conselho Escolar de sua unidade escolar; 
XX - Convocar e presidir reuniões de pais, do conselho de classe, do Conselho Escolar, de funcionários e pedagógicas; 
XXI - Participar de seminários, reuniões, cursos, jornadas pedagógicas e demais iniciativas propostas pela SEMED, 
visando o crescimento e aprimoramento profissional; 
XXII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XXIII -  Cumprir normas e orientações da SEMED. 
 
Art. 42 Ao Diretor Adjunto da unidade escolar compete: 
I - Assessorar o Diretor em suas atribuições; 
II - Substituir o Diretor em sua ausência eventual, bem como responder pelos atos realizados; 
III - Assinar a documentação escolar nos impedimentos formais do Diretor; 
IV- Participar de seminários, reuniões, cursos, jornadas pedagógicas e demais iniciativas propostas pela SEMED, visando 
o crescimento e aprimoramento profissional; 
V - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
VI -  Cumprir normas e orientações da SEMED. 
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Seção II 
Do Orientador Pedagógico 

 
Art. 43 O Orientador Pedagógico, com atuação na unidade escolar, coordena, supervisiona e acompanha o processo 
ensino-aprendizagem, com a responsabilidade de integrar, reunir esforços e liderar o trabalho da equipe docente. 
Parágrafo Único A função de Orientador Pedagógico é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido 
mediante concurso público, de acordo com a legislação vigente. 
 
Art. 44 São atribuições do Orientador Pedagógico: 
I - Responsabilizar-se, como membro da Equipe Técnico-Administrativo-Pedagógica (ETAP), pela elaboração, execução e 
avaliação do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar, assegurando a participação de toda a comunidade escolar; 
II – Construir com a Direção e a Orientação Educacional o Plano de Ação da ETAP, de acordo com o Projeto Político 
Pedagógico da escola; 
III - Colaborar para o aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem, promovendo situações que favoreçam e 
contribuam para o desenvolvimento e a construção da formação integral do educando; 
IV- Realizar levantamento quanto ao rendimento e desempenho das turmas, analisando e registrando pontos relevantes 
neste processo; 
V - Orientar o corpo docente no desenvolvimento de suas atividades por meio de assessoria técnico-pedagógica; 
VI – Realizar, junto à Orientação Educacional e aos docentes, o processo de regularização de vida escolar do aluno, 
efetuando o preenchimento de todos os documentos específicos e os registros relacionados; 
VII - Acompanhar a frequência dos alunos e assessorar os encaminhamentos dos casos de excesso de faltas à Direção; 
VIII – Organizar e participar efetivamente da realização do Conselho de Classe, com os outros componentes da ETAP, 
propondo alternativas para a melhoria do processo ensino-aprendizagem; 
IX – Orientar e conduzir os trabalhos de planejamento, de avaliação e de desenvolvimento profissional, promovendo 
Encontros Pedagógicos, Grupos de Estudos, Palestras e Fóruns; 
X- Verificar, conferir e assinar bimestralmente os registros nos Diários de Classe e nos Relatórios Individuais dos alunos; 
XI- Trabalhar em integração com a Orientação Educacional no atendimento aos professores, alunos e pais; 
XII - Coordenar, em parceria com a Direção e a Orientação Educacional, reuniões bimestrais com os responsáveis para 
informar sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução do Projeto Político-Pedagógico da 
escola; 
XIII - Utilizar diferentes registros de sua prática, bem como do trabalho desenvolvido junto aos professores, pais e alunos; 
XIV - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para cargo neste colegiado;  
XV- Participar de seminários, reuniões, cursos, jornadas pedagógicas e demais iniciativas propostas pela SEMED, visando 
o crescimento e aprimoramento profissional; 
XVI - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XVII- Cumprir normas e orientações da SEMED. 

 
Seção III 

Do Orientador Educacional  
 

Art. 45 O Orientador Educacional desenvolve ações integradas à Orientação Pedagógica e Direção, coordenando e 
integrando a comunidade escolar, visando a promoção da qualidade do ensino e do sucesso escolar dos alunos.  
Parágrafo Único. A função de Orientador Educacional é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido 
mediante concurso público, de acordo com a legislação vigente. 
 
Art. 46 São atribuições do Orientador Educacional: 
I - Responsabilizar-se, como membro da ETAP, pela elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico da 
unidade escolar, assegurando a participação de toda a comunidade escolar; 
II – Construir com a Direção e a Orientação Pedagógica o Plano de Ação da ETAP, de acordo com o Projeto Político-
Pedagógico da escola; 
III- Colaborar para o aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem, promovendo situações que favoreçam e 
contribuam para o desenvolvimento e a construção da formação integral do educando; 
IV- Promover a integração Família-Escola-Comunidade; 
V – Realizar, junto à Orientação Pedagógica e aos docentes, o processo de regularização de vida escolar do aluno, 
efetuando o preenchimento de todos os documentos específicos e os registros relacionados; 
VI – Acompanhar a frequência dos alunos, realizando os procedimentos do Programa de Combate à Evasão Escolar 
vigente, encaminhando à Direção a relação daqueles que apresentem quantidade de faltas acima dos 50% do percentual 
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permitido, para notificação ao Conselho Tutelar do município, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público; 
VII - Participar efetivamente da organização e realização do Conselho de Classe, propondo alternativas para a melhoria do 
processo ensino-aprendizagem; 
VIII - Orientar e conduzir os trabalhos de planejamento, de avaliação e de desenvolvimento profissional, promovendo 
Encontros Pedagógicos, Grupos de Estudos, Palestras e Fóruns; 
IX - Verificar e conferir os registros nos Diários de Classe e nos Relatórios Individuais dos alunos, assinando-os junto à 
Orientação Pedagógica; 
X - Trabalhar em integração com a Orientação Pedagógica no atendimento aos professores, alunos e pais; 
XI - Assistir ao educando, individualmente ou em grupo, tendo em vista o melhor desenvolvimento do seu conhecimento, 
valorizando seus avanços no processo de aprendizagem e realizando intervenções e encaminhamentos quando 
necessário; 
XII - Utilizar diferentes registros de sua prática, bem como do trabalho desenvolvido junto aos professores, pais e alunos; 
XIII - Coordenar, em parceria com a Direção e a Orientação Pedagógica, reuniões bimestrais com os responsáveis para 
informar sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a execução do Projeto Político-Pedagógico da 
escola; 
XIV - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para cargo neste colegiado;  
XV- Participar de seminários, reuniões, cursos, jornadas pedagógicas e demais iniciativas propostas pela SEMED, visando 
o crescimento e aprimoramento profissional; 
XVI - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XVII - Cumprir normas e orientações da SEMED. 

 
Capítulo II 

Da Equipe de Suporte Administrativo-Pedagógico Externo 
 
Art. 47 A equipe de suporte administrativo-pedagógico externo é constituída por Supervisores Escolares e Professores 
Implementadores Pedagógicos de Assessoramento Curricular, lotados na SEMED, com ação voltada ao acompanhamento, 
monitoramento e avaliação dos processos administrativos e pedagógicos efetivados nas unidades escolares. 
 

Seção I 
Da Supervisão Escolar  

 
Art. 48 A Supervisão Escolar, vinculada à SEMED, com atuação na Sede da SEMED e nas unidades escolares, oferece 
orientação e assessoria para o desenvolvimento do processo educacional. 
Parágrafo Único. A função de Supervisor Escolar é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido mediante 
concurso público. 
 
Art. 49 Compete ao Supervisor Escolar: 
I -  Integrar equipe da Supervisão Escolar na SEMED, atuando no atendimento, na orientação e nos encaminhamentos 
pertinentes à gestão escolar; 
II – Participar do processo coletivo de construção do plano de trabalho da Coordenação de que faz parte; 
III - Atuar como elemento de ligação entre a equipe central da Secretaria Municipal de Educação e a unidade escolar em 
assuntos de sua competência; 
IV – Compor Comissões para apreciação e emissão de pareceres sobre as condições necessárias para autorização e 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino municipais, conveniados e privados, com base na legislação vigente; 
V - Analisar e propor a homologação dos documentos necessários ao funcionamento dos estabelecimentos de ensino; 
VI - Assessorar e/ou participar, quando necessário, de comissões de apuração preliminar e/ou de sindicâncias, a fim de 
apurar possíveis irregularidades administrativo-pedagógicas nas unidades escolares;  
VII – Participar do desenvolvimento de programas de educação continuada propostos pela SEMED para aprimoramento da 
gestão escolar; 
VIII - Realizar estudos e pesquisas, dar pareceres e propor ações voltadas para o desenvolvimento do Sistema Municipal 
de Ensino; 
IX - Elaborar relatórios periódicos  de suas atividades relacionadas ao funcionamento das escolas nos aspectos 
pedagógicos, de gestão e de infraestrutura, propondo medidas de ajuste necessárias;  
X – Acompanhar, junto às equipes da SEMED e ETAPs, a execução e a avaliação do Plano de Gestão, do Plano de Ação 
da ETAP e do Projeto Politico-Pedagógico; 



  
 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

    

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 686 Quarta - feira, 28 de Outubro de 2015 - Ano 03 - Página 26 
 

  

 

 

 

 

 

XI – Participar da elaboração e implementação da Proposta Pedagógica adotada pela SEMED, acompanhando e avaliando 
sua execução; 
XII – Cuidar dos processos relativos à documentação, ao encaminhamento e ao acompanhamento dos Estágios realizados 
nas unidades escolares do Sistema Municipal de Ensino; 
XIII - Realizar visitas às unidades escolares para acompanhamento do desenvolvimento dos processos administrativos e 
pedagógicos;  
XIV - Acompanhar e assessorar o processo pedagógico das unidades escolares, junto às Implementações Pedagógicas da 
SEMED, sempre que necessário; 
XV - Diagnosticar a realidade educacional da unidade escolar, incentivando a integração da escola como um todo; 
XVI - Acompanhar a execução do planejamento escolar, o cumprimento do calendário letivo, do plano curricular e da carga 
horária correspondente, analisando as adequações apresentadas pelas unidades escolares; 
XVII - Analisar e orientar, junto à ETAP da unidade escolar, situações referentes à vida escolar do aluno, mediante base 
legal; 
XVIII - Observar a organização, regularidade e fidedignidade da escrituração escolar e a funcionalidade de arquivos e 
fichários; 
XIX - Analisar junto à ETAP da unidade escolar as causas dos desvios detectados no cotidiano escolar relativos à evasão 
escolar, reprovação, baixa frequência, distorção idade / ano de escolaridade-período e outros; 
XX - Acompanhar e avaliar o desempenho da equipe escolar, buscando, numa ação conjunta, soluções e formas 
adequadas ao aprimoramento do trabalho pedagógico e administrativo da escola; 
XXI - Participar da análise dos resultados do processo de avaliação institucional interna e externa sobre a qualidade do 
ensino oferecido pelas escolas, auxiliando na proposição e adoção de medidas para superação de fragilidades detectadas; 
XXII – Acompanhar, nas unidades escolares, a composição do horário de trabalho dos docentes e o cumprimento da grade 
curricular; 
XXIII - Realizar estudos e pesquisas sobre temas e situações do cotidiano escolar, visando a implementação de políticas 
educacionais voltadas às demandas do Sistema Municipal de Ensino; 
XXIV – Participar dos Conselhos de Classe, dos Encontros Pedagógicos e outros estudos realizados pelas unidades 
escolares, analisando os temas tratados, o encaminhamento dado às situações e as decisões adotadas; 
XXV – Divulgar normas e orientar a comunidade escolar no que se refere ao cumprimento do Regimento Escolar e demais 
legislações vigentes para o melhor desenvolvimento do processo educativo; 
XXVI - Participar de seminários, reuniões, cursos, jornadas pedagógicas e demais iniciativas propostas pela SEMED, 
visando o crescimento e aprimoramento profissional; 
XXVII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza 
e discrição; 
XXVIII - Cumprir normas e orientações da SEMED. 
 

Seção II 
Do Professor Implementador Pedagógico de Assessoramento Curricular 

 
Art. 50 A função de Implementador Pedagógico de Assessoramento Curricular será exercida por Docente, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação, após avaliação do portfólio de atividades desenvolvidas no último ano, da análise da 
formação/habilitação do docente e de entrevista realizada pelo Departamento responsável na SEMED. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a de integrar as Equipes da SEMED, promovendo o assessoramento, 
acompanhamento, monitoramento e avaliação do processo educacional do Sistema Municipal de Ensino. 
 
Art. 51 Compete ao Professor Implementador Pedagógico de Assessoramento Curricular, lotado na SEMED: 
I - Assessorar o Planejamento, a Gestão Administrativa e Pedagógica e a Avaliação Educacional das unidades escolares; 
II - Assessorar às ETAPS das unidades escolares; 
III - Acompanhar o desenvolvimento e avaliação de Políticas, Programas Educacionais, Projetos Institucionais e em 
parcerias; 
IV - Analisar e interpretar os indicadores de aprendizagem do Sistema Municipal de Ensino; 
V – Apoiar as rotinas administrativo-pedagógicas da Secretaria Municipal de Educação; 
VI - Desenvolver ações para implementação curricular nas escolas; 
VII – Coordenar o processo de construção e publicação de Diretrizes Curriculares municipais, Proposta Pedagógica e 
materiais relacionados, tais como Cadernos de Suporte e/ou Orientações Pedagógicas, Cadernos Temáticos e livros 
produzidos pelos educadores da Rede. 
VIII - Desenvolver ações voltadas para a formação continuada de educadores, tais como Grupos de Estudos, Seminários 
Temáticos, Ciclos de Palestras e Congressos locais e Inter-regionais; 
IX - Conduzir a aplicação, a sistematização e a análise de dados de pesquisas educacionais que subsidiem a 
implementação das Diretrizes Administrativas e Pedagógicas para o sistema municipal de ensino; 
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X – Elaborar, analisar, emitir parecer e desenvolver ações e materiais relacionados ao processo educacional da rede 
municipal; 
XI - Analisar e emitir pareceres sobre materiais didáticos; 
XII - Investigar e implementar ações, em conjunto com as ETAPs, em prol da melhoria dos processos de ensino e da 
aprendizagem nas unidades escolares;  
XIII - Participar e acompanhar o processo de escolha do livro didático através do Programa Nacional do Livro 
Didático (PNLD), junto às ETAPs das escolas, visando assegurar consonância entre as Diretrizes Curriculares 
municipais, a Proposta Pedagógica e os materiais selecionados pelos docentes; 
XIV - Propor ações que contribuam para a melhoria da qualidade do ensino; 
XV  - Coletar, analisar e propor ações com base nas informações educacionais relativas ao Sistema Municipal de 
Ensino; 
XVI – Fomentar e favorecer os processos de gestão democrática das unidades de ensino; 
XVII – Realizar visitas e participar de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros e palestras promovidos 
pela Unidade Escolar e pela Secretaria Municipal de Educação; 
XVIII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XIX - Cumprir normas da SEMED. 
 

Capítulo III 
Da Equipe Docente 

 
Art. 52 A equipe docente é constituída pelos professores da Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens 
e Adultos e Educação Especial, devidamente habilitados e selecionados mediante concurso público, que desempenham 
atividades de docência, de  direção de turno e de implementação pedagógica. 
 

Seção I 
Do Professor Docente de Turmas Regulares 

 
Art. 53 A função de Professor Docente de Turmas Regulares será exercida por Docente, com lotação determinada pela 
SEMED, em turmas de Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de Jovens e Adultos, nas unidades escolares 
do sistema municipal de ensino. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a exercer a docência nas turmas regulares, visando o desenvolvimento do ensino 
e das aprendizagens. 
 
Art. 54 São atribuições do Professor Docente em Turmas Regulares: 
I- Participar da elaboração, execução e avaliação do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
II- Elaborar e cumprir o planejamento anual e diário, segundo o Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar, definindo 
ações, atividades e procedimentos de avaliação nos processos de ensino e de aprendizagem, que estimulem a interação 
aluno-aluno e aluno-professor no contexto escolar; 
III - Realizar planejamento com os demais profissionais envolvidos no Atendimento Educacional Especializado (AEE), com 
vistas às adaptações curriculares e avaliação pedagógica descritiva das habilidades e competências desenvolvidas pelo 
aluno incluso;  
IV - Ministrar os dias letivos, participando integralmente das horas-docência e horas-atividade dedicadas ao planejamento, 
avaliação e o desenvolvimento profissional, estabelecidas e previstas em lei e conforme determinações da SEMED; 
V- Proceder à reposição dos conteúdos, carga horária e/ou dias letivos aos alunos, quando se fizer necessário, a fim de 
cumprir o calendário escolar, resguardando prioritariamente o direito do aluno; 
VI- Manter atualizado e assinado o Diário de Classe, registrando a frequência dos alunos, das atividades realizadas e dos 
resultados da avaliação, observando que este documento não pode ser retirado da unidade escolar, sob nenhuma 
alegação; 
VII - Registrar e assinar periodicamente o Relatório Individual de Avaliação, observando a anotação do quantitativo de dias 
letivos do período e o percentual de frequência nas turmas de Educação Infantil, do Ciclo de Alfabetização, da Correção de 
Fluxo e, na Educação Especial, dos alunos incluídos nos demais anos de escolaridade;  
VIII - Planejar e realizar estudos paralelos de recuperação, destinados aos educandos que no decorrer do processo 
educativo não atinjam os objetivos propostos; 
IX- Participar das reuniões de Conselho de Classe, reuniões de responsáveis e professores, de processos coletivos de 
avaliação do próprio trabalho e da escola e demais eventos para os quais for solicitado; 
X - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
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XI - Atender às solicitações da ETAP, nos assuntos referentes à análise, planejamento, programação, avaliação, 
recuperação, projetos, relatórios, e outros de interesse do aluno; 
XII - Participar do processo de escolha, juntamente com a ETAP, dos livros e materiais didáticos, em consonância com o 
Projeto Político-Pedagógico do estabelecimento de ensino; 
XIII - Zelar pela frequência do aluno à escola, comunicando à ETAP os casos de infrequência; 
XIV - Participar de seminários, reuniões, cursos, jornadas pedagógicas e demais iniciativas propostas pela SEMED, 
visando o crescimento e aprimoramento profissional; 
XV - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XVI - Cumprir normas e orientações da SEMED. 
 

Seção II 
Do Professor Docente de Sala de Recursos 

 
Art. 55 A função de Professor Docente de Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) será exercida por Docente, 
prioritariamente Professor II, indicado, autorizado e com lotação determinada pela SEMED, para Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) nas unidades escolares do sistema municipal de ensino, após avaliação do portfólio de atividades 
desenvolvidas no último ano, da análise da formação/habilitação do docente e de entrevista realizada pelo Departamento 
responsável na SEMED. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a exercer o Atendimento Educacional Especializado a alunos incluídos em 
turmas regulares da rede municipal de ensino. 
 
Art. 56 Compete ao professor da SRM, sem prejuízo das respectivas funções docentes e, apoiado nos documentos 
fornecidos pela equipe escolar: 
I - Elaborar o seu plano de atendimento e cronograma de ação em consonância com o PPP da Unidade Escolar e segundo 
diretrizes emanadas da SEMED; 
II – Elaborar Plano Individualizado de Ensino dos alunos atendidos;  
III - Elaborar o Relatório Individual de Atendimento Educacional Especializado (RIAEE) ao final de cada período letivo, 
sobre o atendimento desenvolvido na SRM; 
IV - Manter registro atualizado de cada atendimento e acompanhamento do aluno; 
V - Participar do Planejamento, Conselho de Classe, Encontro Pedagógico e Estudos de caso; 
VI - Participar de reuniões e atividades inerentes ao processo pedagógico e, quando convocados para análise de casos, 
providenciar o fornecimento de informações detalhadas sobre o processo de ensino e aprendizagem dos atendimentos 
realizados aos alunos; 
VII – Organizar portfólio individual dos alunos atendidos na SRM; 
VIII - Contribuir com a construção, reflexão e execução do PPP, em todas as suas dimensões; 
IX - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
X - Cumprir normas e orientações da SEMED. 
 

Seção III 
Do Professor Implementador Pedagógico de Sala de Leitura 

 
Art. 57 A função de Professor Implementador Pedagógico de Sala de Leitura será exercida por Docente, prioritariamente 
Professor II, indicado, autorizado e com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação, após avaliação do 
portfólio de atividades desenvolvidas no último ano, da análise da formação/habilitação do docente e de entrevista 
realizada pelo Departamento responsável na SEMED. 
Parágrafo Único - Sua função deverá ser a de incentivar, difundir e promover a leitura como instrumento de informação, 
de formação, de prazer e de criticidade. 
 
Art. 58 São atribuições do Professor Implementador Pedagógico de Sala de Leitura: 
I - Conhecer e manter organizado o acervo da Sala de Leitura da Unidade Escolar; 
II - Incentivar e desenvolver práticas leitoras inclusivas, democratizando a leitura; 
III - Organizar o planejamento de atividades que promovam a leitura, previstas no PPP, estimulando na Comunidade 
Escolar o prazer de ler, através de encontros literários, leitura programada de textos, debates e/ou quaisquer outras 
atividades; 
IV - Desenvolver projetos alternativos de leitura e produção textual; 
V - Desenvolver um trabalho integrado com o Orientador Educacional, Orientador Pedagógico e demais Implementadores 
Pedagógicos; 
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VI - Planejar, atender, acompanhar e avaliar, permanentemente, o processo de formação do leitor com a ETAP e corpo 
docente da unidade escolar; 
VII - Incentivar e propor projetos específicos de leitura e desenvolver os propostos pela Secretaria Municipal de Educação; 
VIII - Participar da construção e elaboração coletiva do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
IX – Elaborar Plano de Ação/ Atendimento das atividades a serem desenvolvidas na Unidade Escolar, de acordo com as 
orientações da SEMED;  
X - Participar de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros e palestras promovidos pela Unidade 
Escolar e pela Secretaria Municipal de Educação; 
XI - Fazer uso do horário de planejamento para análise e elaboração de materiais, registros, estudos, planejamentos e 
assessorias com a ETAP, de acordo com as orientações da SEMED; 
XII - Estimular e controlar a rotatividade do acervo; 
XIII - Controlar empréstimos, devoluções e reserva de materiais bibliográficos, bem como cadastrar usuários e realizar a 
manutenção desses bancos de dados. 
XIV - Atuar em espaço alternativo, sempre houver, ou não, espaço físico específico disponível, estimulando a criatividade e 
as leituras diversas de mundo; 
XV- Promover na Sala de Leitura um local agradável e atraente, que estimule o gosto pela leitura, a curiosidade e a 
pesquisa, facilitando o acesso do leitor ao acervo; 
XVI- Pesquisar novos títulos objetivando a atualização do acervo; 
XVIII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para o cargo neste colegiado; 
XIX - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XX - Cumprir normas e orientações da SEMED. 
 

Seção IV 
Do Professor Implementador Pedagógico de Biblioteca 

 
Art. 59 A função de Implementador Pedagógico de Biblioteca será exercida por Docente, prioritariamente Professor II, 
indicado, autorizado e com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação, após avaliação do portfólio de 
atividades desenvolvidas no último ano, da análise da formação/habilitação do docente e de entrevista realizada pelo 
Departamento responsável na SEMED. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a de executar atividades relacionadas à rotina pedagógica de bibliotecas, 
atuando no tratamento, recuperação e disseminação da informação em ambientes físicos ou virtuais. 
 
Art. 60 São atribuições do Professor Implementador Pedagógico de Biblioteca: 
I - Auxiliar as atividades pedagógicas e administrativas relacionadas à rotina da biblioteca; 
II - Fazer a catalogação e classificação de materiais bibliográficos e documentais de acordo com o planejamento 
pedagógico da Unidade escolar; 
III - Executar procedimentos de organização, tratamento, disseminação, preservação, conservação e recuperação das 
unidades do acervo, além de colaborar no controle e na conservação de equipamentos da biblioteca; 
IV -  Incentivar e desenvolver práticas pedagógicas que despertem o gosto pela pesquisa; 
V - Organizar atividades de pesquisa que promovam a leitura, preferencialmente relacionadas ao Projeto Político-
Pedagógico da escola, ao Planejamento Curricular e aos projetos da Comunidade Escolar;  
VI - Desenvolver projetos alternativos de pesquisa; 
VII - Estimular e controlar a rotatividade do acervo; 
VIII - Desenvolver um trabalho integrado com a Orientação Educacional e Pedagógica; 
IX - Planejar, atender, acompanhar e avaliar, permanentemente, o processo de formação do aluno pesquisador, junto à 
ETAP e ao corpo docente da unidade escolar; 
X - Incentivar e propor projetos específicos de pesquisa, bem como desenvolver os propostos pela Secretaria Municipal de 
Educação; 
XI - Participar da construção e elaboração coletiva do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
XII - Participar de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros e palestras promovidos pela unidade 
escolar e pela Secretaria Municipal de Educação; 
XIII - Fazer uso do horário de planejamento para análise e elaboração de materiais, registros, estudos, planejamentos e 
assessorias com a ETAP, de acordo com as orientações da SEMED; 
XIV - Desenvolver o trabalho de pesquisa diretamente com o aluno, em constante parceria com o professor docente da 
turma; 
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XV - Controlar e selecionar o recebimento do material bibliográfico, bem como efetuar o seu preparo físico, classificando-o 
e ordenando-o de maneira a facilitar o seu acesso ao usuário e atender a padrões estabelecidos pela SEMED, quando 
houver;  
XVI – Promover na Biblioteca Escolar um local agradável e atraente, que estimule o gosto pela pesquisa, a curiosidade, 
facilitando o acesso do aluno pesquisador ao acervo; 
XVII – Recepcionar e atender pessoas da comunidade interna e externa, orientando, disponibilizando e garantindo ao 
usuário o acesso às obras do acervo; 
XVIII - Orientar os usuários sobre funcionamento, utilização de materiais, regulamento e recursos da biblioteca, bem como 
divulgar material bibliográfico recebido; 
XIX - Pesquisar novos títulos, objetivando a atualização do acervo; 
XX - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para o cargo neste colegiado; 
XXI - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XXII - Cumprir normas da SEMED. 
   

Seção V 
Do Professor Implementador Pedagógico de Projetos Especiais 

 
Art. 61 A função de Implementador Pedagógico de Projetos Especiais será exercida por Docente, prioritariamente 
Professor II, indicado, autorizado e com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação, após avaliação do 
portfólio de atividades desenvolvidas no último ano, da análise da formação/habilitação do docente e de entrevista 
realizada pelo Departamento responsável na SEMED. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a de atuar como docente, implementando projetos voltados ao desenvolvimento 
da aprendizagem dos alunos. 
 
Art. 62 São atribuições do Professor Implementador Pedagógico de Projetos Especiais: 
I - Contribuir com a construção, reflexão e execução do Projeto Político-Pedagógico da escola, em todas as suas 
dimensões; 
II - Elaborar, com a ETAP e corpo docente da escola, o plano de atendimento educacional para alunos em turmas de 
correção de fluxo; 
III - Construir junto ao professor docente da turma regular e à ETAP, um plano de intervenção pedagógica que contemple a 
especificidade dos alunos, identificando estratégias eficientes para potencializar as aprendizagens nas diferentes áreas de 
conhecimento; 
IV - Atender, conforme projeto de articulação construído pela escola, aos alunos em processo de aprendizagem, utilizando 
estratégias pedagógicas e proporcionando vivências formativas cidadãs, integradas às atividades desenvolvidas pelo 
professor docente da turma regular; 
V - Coordenar, desenvolver e avaliar Projetos sobre sua responsabilidade; 
VI – Promover parcerias para realização de projetos na unidade escolar, que objetivem o resgate da autoestima e da 
identidade cultural do aluno, visando sua integração no ambiente escolar e a construção dos conhecimentos; 
VI - Participar da avaliação dos alunos no Conselho de Classe; 
VII - Realizar o acompanhamento pedagógico dos alunos que integram os Programas Mais Educação e Bolsa Família; 
VIII - Desenvolver um trabalho integrado com a Orientação Educacional e Pedagógica; 
IX - Planejar, atender, acompanhar e avaliar, permanentemente, o processo de aprendizagem dos alunos, junto à ETAP e 
ao corpo docente da unidade escolar; 
X - Incentivar e propor projetos específicos que favoreçam o desenvolvimento das aprendizagens; 
XI - Definir, junto à ETAP, em consonância com as metas e políticas da SEMED, ações pedagógicas e projetos prioritários 
para a unidade escolar; 
XII - Participar de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros e palestras promovidos pela Unidade 
Escolar e pela Secretaria Municipal de Educação; 
XIII - Fazer uso do horário de planejamento para análise e elaboração de materiais, registros, estudos, planejamentos e 
assessorias com a ETAP, de acordo com as orientações da SEMED; 
XIV - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para o cargo neste colegiado; 
XV - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XVI - Cumprir normas da SEMED. 
 

Seção VI 
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Do Professor Implementador Pedagógico de Programas Educacionais 
 
Art. 63 A função de Implementador Pedagógico de Programas Educacionais será exercida por Docente, prioritariamente 
Professor II, indicado, autorizado e com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação, após avaliação do 
portfólio de atividades desenvolvidas no último ano, da análise da formação/habilitação do docente e de entrevista 
realizada pelo Departamento responsável na SEMED. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a de executar atividades relacionadas ao desenvolvimento pedagógico dos 
Programas Educacionais implementados pela unidade escolar. 
 
Art. 64 São atribuições do Professor Implementador Pedagógico de Programas Educacionais: 
I -  Fomentar o fortalecimento e as ações do Conselho Escolar, divulgando calendário de reuniões e atividades 
desenvolvidas junto a toda comunidade escolar; 
II - Coordenar, monitorar, acompanhar e avaliar os programas e ações educacionais financiados pelo governo federal e 
executados pela unidade escolar; 
III - Coordenar as ações relativas à aplicação de avaliações externas nacionais, estaduais e municipais; 
IV - Coordenar e analisar o processo e os resultados das avaliações externas, junto à ETAP; 
V - Planejar e coordenar, junto à ETAP, as ações de desenvolvimento dos planejamentos da unidade escolar, referentes 
aos programas nacionais; 
VI - Promover e fortalecer a atuação dos envolvidos no planejamento, execução e avaliação dos programas educacionais e 
das avaliações externas; 
VII - Divulgar relatórios sobre o desempenho alcançados pela unidade escolar nas avaliações externas; 
VIII - Elaborar relatórios sobre as políticas e programas em desenvolvimento na unidade escolar; 
IX - Participar e coordenar as ações do PDDE Interativo, junto à ETAP da escola, visando planejamento estratégico para a 
melhoria da qualidade de ensino; 
X - Participar e coordenar o processo de escolha do livro didático, junto à ETAP, visando assegurar consonância entre as 
Diretrizes Curriculares municipais, a Proposta Pedagógica e os materiais selecionados pelos docentes; 
XI - Coordenar as ações do Programa Bolsa Família na Unidade Escolar; 
XII - Participar da avaliação dos alunos no Conselho de Classe; 
XIII - Desenvolver um trabalho integrado com a Orientação Educacional e Pedagógica; 
XIV - Participar de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros e palestras promovidos pela Unidade 
Escolar e pela Secretaria Municipal de Educação; 
XV - Fazer uso do horário de planejamento para análise e elaboração de materiais, registros, estudos, planejamentos e 
assessorias com a ETAP, de acordo com as orientações da SEMED; 
XVI - Contribuir com a construção, reflexão e execução do Projeto Político-Pedagógico, em todas as suas dimensões; 
XVII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para o cargo neste colegiado; 
XVIII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XIX - Cumprir normas da SEMED. 
 

Seção VII 
Do Professor Implementador Pedagógico de Tecnologia 

  
Art. 65 A função de Implementador Pedagógico de Tecnologia será exercida por Docente, prioritariamente Professor II, 
indicado, autorizado e com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação, após avaliação do portfólio de 
atividades desenvolvidas no último ano, da análise da formação/habilitação do docente e de entrevista realizada pelo 
Departamento responsável na SEMED. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a de atuar como docente, implementando projetos voltados ao desenvolvimento 
da aprendizagem dos alunos, utilizando-se de recursos midiáticos. 
 
Art. 66 São atribuições do Professor Implementador Pedagógico de Tecnologia: 
I - Contribuir com a construção, reflexão e execução do Projeto Político-Pedagógico, em todas as suas dimensões; 
II - Auxiliar o professor, utilizando o espaço e os recursos de tecnologia educacional para o desenvolvimento de atividades 
pedagógicas em consonância com o planejamento curricular da unidade escolar; 
III -  Promover o uso pedagógico das diversas mídias eletrônicas na Rede Municipal de Ensino; 
IV - Comprometer-se com práticas educativas/pedagógicas que atendam às demandas surgidas no cotidiano da unidade 
escolar;  
V – Planejar, junto à ETAP, o cronograma de atendimento às turmas; 
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VI - Construir junto ao professor docente da turma regular e à ETAP, um plano de intervenção pedagógica que contemple a 
especificidade dos alunos, identificando estratégias eficientes para potencializar as aprendizagens nas diferentes áreas de 
conhecimento; 
VII - Coordenar, desenvolver e avaliar Projetos sobre sua responsabilidade;   
VIII - Participar da avaliação dos alunos no Conselho de Classe; 
IX - Implementar e assessorar pedagogicamente os laboratórios de informática;  
X - Controlar empréstimos, devoluções e reserva de materiais audiovisuais, bem como cadastrar usuários e realizar a 
manutenção desses bancos de dados. 
XI - Manter a organização dos espaços destinados ao uso das tecnologias educacionais, atendendo a princípios de 
comunicação visual, sinalização, disposição de mobiliário e organização do acervo; 
XII - Elaborar levantamento de demandas, junto à comunidade de usuários, para planejamento da aquisição de obras para 
composição do acervo de tecnologia educacional da unidade escolar;  
XIII - Participar de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros e palestras promovidos pela unidade 
escolar e pela Secretaria Municipal de Educação; 
XIV - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para o cargo neste colegiado; 
XV - Fazer uso do horário de planejamento para análise e elaboração de materiais, registros, estudos, planejamentos e 
assessorias com a ETAP, de acordo com as orientações da SEMED; 
XVI - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XVII - Cumprir normas da SEMED. 
 

Seção VIII 
Do Professor Dirigente de Turno 

 
Art. 67 A função de Professor Dirigente de Turno será exercida por Docente, prioritariamente Professor II, indicado pela 
Direção da unidade escolar e autorizado pela Secretaria Municipal de Educação. 
Parágrafo Único. Sua função deverá ser a de atuar na coordenação e no acompanhamento das atividades curriculares 
desenvolvidas no turno escolar. 
 
Art. 68 São atribuições do Professor Dirigente de Turno: 
I - Coordenar a rotina escolar acompanhando o horário de entrada, merenda, intervalos e saída de turno, atendimento ao 
corpo docente e discente e aos responsáveis pelos alunos da unidade escolar; 
II - Substituir, quando necessário, o professor regente respeitando a sua qualificação educacional; 
III - Comunicar ao Diretor todos os fatos ocorridos com os alunos, tais como, enfermidades eventuais, acidentes ou 
qualquer outra ocorrência durante o seu horário de trabalho, registrando por escrito em livro Ata de Ocorrências;  
IV – Encaminhar o aluno à ETAP nos casos de agressão física, verbal, dirigida ou deslocada a membros da comunidade 
escolar ou materiais da instituição, acompanhado do registro em livro Ata de Ocorrência, que será assinado pelo aluno 
somente se for maior de idade;  
V- Intervir diante de casos em que haja tratamento discriminatório em decorrência de diferenças físicas, étnicas, de gênero 
e orientação sexual, de credo, ideologia, condição sociocultural, entre outras no âmbito escolar;  
VI – Desenvolver ações integradas com a ETAP da unidade escolar;  
VII - Participar da elaboração do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar incluindo reuniões pedagógicas, 
administrativas, conselhos de classe e demais eventos escolares;  
VIII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para o cargo neste colegiado; 
IX- Registrar no controle de frequência mensal as faltas de professores e demais profissionais do seu turno, 
responsabilizando-se pela sua atualização diária; 
X - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XI - Cumprir normas da SEMED. 
Parágrafo Único. O Dirigente de turno da Unidade Escolar é escolhido pelo Diretor, de acordo com a estrutura básica, e 
sob a autorização da SEMED. 
 

Capítulo IV 
Do Apoio Técnico-Administrativo 

 
Art. 69 O Apoio Técnico-Administrativo tem a função de dar suporte ao processo educacional auxiliando à gestão nas 
atividades relacionadas à documentação, escrituração escolar e de pessoal e atendimento ao público. 
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Art. 70 A equipe de Apoio Técnico-Administrativo é constituída de: 
I – Secretário Escolar; 
II – Agente Administrativo; 
III – Auxiliar Administrativo. 
Parágrafo Único. Os quantitativos referentes aos incisos deste artigo são fixados pela estrutura básica das unidades 
escolares, definida pela Secretaria Municipal de Educação. 
 

Seção I 
Do Secretário Escolar 

 
Art. 71 A função de Secretário Escolar é exercida por profissional, devidamente habilitado, que exerce função de 
planejamento, coordenação e execução das atividades da secretaria da escola, responsabilizando-se pelo seu 
funcionamento, em consonância com as normas, prazos estabelecidos e orientações da Direção escolar e SEMED. 
Parágrafo Único. A função de Secretário será exercida por profissional admitido por concurso público, com formação de 
nível médio e habilitação específica, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 72 Ao Secretário Escolar compete: 
I – Organizar as atividades da Secretaria, mantendo-a articulada com as demais equipes da unidade escolar, delegando 
atribuições aos Agentes e Auxiliares Administrativos sempre que necessário; 
II - Orientar e acompanhar a rotina e o cumprimento das tarefas decorrentes dos encargos da secretaria escolar, 
comunicando à Direção quaisquer dificuldades que prejudiquem o perfeito funcionamento dos serviços; 
III – Orientar os Agentes e Auxiliares Administrativos quanto ao recebimento, classificação e alocação de toda a 
documentação escolar, cadastro de funcionários e legislação de ensino em vigor, gerenciando as atividades de registro, 
escrituração, arquivamento e comunicação interna e externa; 
IV – Verificar a regularidade da documentação referente à matrícula e transferência de alunos, encaminhando os casos 
especiais à Direção e Supervisão Escolar; 
V - Comunicar à Orientação Pedagógica os casos de alunos que necessitam de processo de regularização de vida escolar, 
através dos Termos de Responsabilidade devidamente assinados pelos responsáveis dos alunos, observando os prazos 
estabelecidos pela legislação em vigor e critérios fixados pela SEMED; 
VI - Zelar pelo sigilo de informações pessoais de alunos, professores, funcionários e famílias; 
VII - Responsabilizar-se pela emissão dos documentos escolares, respeitando os prazos regulamentados por lei e 
assinando-os junto com o Diretor; 
VIII - Organizar, no início do ano letivo, a listagem nominal dos Diários de Classe, e encaminhá-los à Orientação 
Pedagógica, mantendo atualizados registros sobre transferência e inclusão de alunos; 
IX - Manter os diários de classe em segurança na Secretaria escolar; 
X – Atender e prestar informações relacionadas à documentação e atividades escolares a professores, alunos e 
responsáveis, zelando pelo bom atendimento; 
XI - Providenciar o levantamento e encaminhamento aos órgãos competentes, dos dados estatísticos, assegurando o 
cumprimento das normas e prazos estabelecidos pela SEMED; 
XII - Comparecer e prestar informações quando convocado pela SEMED; 
XIII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
XIV - Participar da discussão e elaboração do Projeto Político-Pedagógico e dos Conselhos de Classe, lavrando e 
subscrevendo as atas das reuniões, submetendo-as à aprovação dos participantes, que deverão assiná-las; 
XV- Assistir ao Diretor no cumprimento de suas atribuições. 
XVI - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XVII - Cumprir normas da SEMED. 
 

Seção II 
Do Agente Administrativo 

 
Art. 73 A função de Agente Administrativo é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido mediante concurso 
público, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 74 Ao Agente Administrativo em unidade escolar compete: 
I - Atender às solicitações do Secretário Escolar e da Direção; 
II - Responsabilizar-se pela execução, conservação e arquivamento da documentação entregue aos seus cuidados; 
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III - Responsabilizar-se pelas condições gerais do ambiente de trabalho, pelo controle de acesso aos arquivos e pelos 
recursos materiais em uso; 
IV - Atender e prestar informações relacionadas à documentação e atividades escolares a professores, alunos e 
responsáveis, zelando pelo bom atendimento;  
V - Ler, selecionar, registrar e arquivar, quando for o caso, segundo orientação recebida, documentos escolares; 
VI- Comparecer e prestar informações quando convocado pela SEMED;  
VII- Participar da discussão do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar 
VIII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
IX - Na ausência do Secretário Escolar, receber atribuições delegadas pelo Diretor para a execução das tarefas da 
Secretaria Escolar. 
X - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XI - Cumprir normas da SEMED. 
 

Seção III 
Do Auxiliar Administrativo 

 
Art. 75 A função de Auxiliar Administrativo é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido mediante 
concurso público, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 76 Ao Auxiliar Administrativo em unidade escolar compete: 
I - Atender às solicitações do Secretário Escolar e da Direção; 
II- Responsabilizar-se pela execução, conservação e arquivamento da documentação entregue aos seus cuidados; 
III - Responsabilizar-se pelas condições gerais do ambiente de trabalho, pelo controle de acesso aos arquivos e pelos 
recursos materiais em uso; 
IV - Atender e prestar informações relacionadas à documentação e atividades escolares a professores, alunos e 
responsáveis, zelando pelo bom atendimento;  
V - Ler, selecionar, registrar e arquivar, quando for o caso, segundo orientação recebida, documentos escolares; 
VI- Comparecer e prestar informações quando convocado pela SEMED;  
VII- Participar da discussão do Projeto Político Pedagógico da Unidade Escolar 
VIII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
IX- Na ausência do Secretário Escolar, receber atribuições delegadas pelo Diretor para a execução das tarefas da 
Secretaria Escolar. 
X - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XI - Cumprir normas da SEMED. 
 

Capítulo V 
Do Apoio às Atividades Pedagógicas 

  
Art. 77 O Apoio às Atividades Pedagógicas tem a função de proporcionar suporte ao conjunto de ações complementares 
de natureza pedagógica na unidade escolar. 
 
Art. 78 A equipe de Apoio Pedagógico constitui-se de: 
I – Auxiliar de Creche; 
II – Cuidador de Alunos com Necessidades Especiais; 
III – Intérprete de Libras. 
Parágrafo Único. Os quantitativos referentes aos incisos deste artigo são fixados pela estrutura básica das unidades 
escolares, definida pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
Seção I 

Do Auxiliar de Creche 
 
Art. 79 A função de Auxiliar de Creche é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido mediante concurso 
público, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
Art. 80 Ao Auxiliar de Creche compete: 



  
 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

    

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 686 Quarta - feira, 28 de Outubro de 2015 - Ano 03 - Página 35 
 

  

 

 

 

 

 

I - Acompanhar o professor docente nas atividades pedagógicas realizadas com as crianças; 
II - Auxiliar o professor docente nas providências, controle e guarda do material pedagógico; 
III - Observar as condições de funcionamento dos equipamentos, instrumentos e bens patrimoniais, para evitar riscos e 
prejuízos à criança; 
IV - Comunicar a necessidade de material, zelando pela manutenção do suprimento necessário à realização das 
atividades; 
V - Auxiliar o professor docente no cuidado com os objetos individuais da criança. Com atenção especial aos bicos, 
mamadeiras, fraldas e medicamentos; 
VI - Responsabilizar-se pela limpeza e desinfecção de brinquedos e equipamentos utilizados pelas crianças; 
VII - Acompanhar e participar sistematicamente dos cuidados essenciais referentes à alimentação, higiene pessoal, 
repouso, bem estar, educação, cultura, recreação e lazer das crianças; 
VIII - Auxiliar a criança, prontamente, na sua higiene pessoal; 
IX - Auxiliar, sempre que necessário, as crianças nas refeições; 
X - Auxiliar no recreio e intervalos na orientação das crianças, objetivando sua segurança; 
XI - Participar em todas as aulas, auxiliando nos cuidados às crianças; 
XII - Organizar o ambiente e orientar as crianças para o repouso, permanecendo com as elas todo o tempo em que 
estiverem dormindo; 
XIII - Acompanhar a recepção e entrega das crianças junto às famílias, zelando pela segurança e bem-estar de todos; 
XIV - Participar de todas as atividades realizadas pela unidade escolar; 
XV - Cumprir os horários de chegada e saída estabelecidos pela unidade escolar e SEMED; 
XVI - Colaborar com o professor regente e ETAP, no desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Político-
Pedagógico da escola; 
XVII - Participar de Encontros Pedagógicos, Grupos de Estudos e formações oferecidas pela escola e/ou pela SEMED; 
XVIII - Participar efetivamente das atividades propostas pela escola e pela SEMED, sempre que convocado; 
XIX - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
XX - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XXI - Cumprir normas da SEMED. 

 
Seção II 

Do Cuidador de Alunos com Necessidades Especiais 
 
Art. 81 A função de Cuidador de Alunos com Necessidades Especiais é exercida por profissional devidamente habilitado e 
admitido mediante concurso público, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação, com disponibilidade 
de atuação em unidades de ensino alternadas. 
 
Art. 82 Ao Cuidador de Alunos com Necessidades Especiais compete: 
I - Promover o atendimento das necessidades específicas do aluno portador de necessidades especiais, em escola regular; 
II - Atuar no ambiente escolar dentro e fora da sala de aula, acompanhando o aluno nas dependências da instituição, 
auxiliando-o a se locomover e a se localizar no espaço escolar; 
III - Permanecer durante a entrada e saída do aluno da escola, orientando e conduzindo-o à sua turma; 
IV - Facilitar a inclusão do aluno na sala de aula, acompanhando o trabalho cooperativo; 
V - Manter-se sempre junto ao aluno e ao professor na sala de aula, cumprindo dentro do possível, a rotina pedagógica, 
auxiliando no cumprimento das tarefas escolares; 
VI - Acompanhar o aluno nos espaços e atividades fora da sala de aula, nas atividades lúdicas e recreativas, durante a 
alimentação, a ida ao banheiro (principalmente em processo de desfraldamento) e nas atividades de higiene; 
VII - Realizar higiene corporal do aluno incluído. Caso o aluno tenha autonomia para essas atividades, deverá estar 
presente para supervisionar e auxiliar no que for preciso; 
VIII - Acompanhar o aluno em atividades sociais e culturais programadas pela unidade escolar; 
IX - Ler e escrever pelo aluno em caso de impossibilidade do mesmo; 
X - Na falta do aluno assistido, o profissional deverá permanecer em sala de aula apropriando-se dos conteúdos 
curriculares para repassar ao aluno quando este retornar à aula; 
XI - Cumprir os horários de chegada e saída estabelecidos pela Unidade Escolar e SEMED; 
XII - Entregar relatórios, sempre que solicitado, à ETAP e à SEMED; 
XIII - Participar de Grupos de Estudo, Encontros Pedagógicos, reuniões e formações oferecidas pela escola e/ou pela 
SEMED; 
XIV - Participar efetivamente das atividades propostas pela escola e pela SEMED, sempre que convocado; 
XV - Manter conduta, dentro e fora do estabelecimento de ensino, compatível com a função; 
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XVI - Acompanhar as atividades pedagógicas desenvolvidas em parceria com os demais profissionais da unidade de 
ensino, na perspectiva do trabalho colaborativo em consonância com o Projeto Político-Pedagógico; 
XVII - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
XVIII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XIX - Cumprir normas da SEMED. 

 
Seção III 

Do Intérprete de LIBRAS 
 
Art. 83 A função de Intérprete de LIBRAS é exercida por profissional devidamente habilitado e admitido mediante concurso 
público, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 84 Ao Intérprete de LIBRAS compete: 
I - Ter domínio dos processos, dos modelos, das estratégias e técnicas de tradução e interpretação, além de possuir 
formação específica na área de sua atuação; 
II - Ser fluente em LIBRAS e Língua Portuguesa (expressão e recepção), sendo o canal comunicativo entre o aluno surdo, 
o professor, os colegas e equipe escolar; 
III - Apoiar o uso e difusão da LIBRAS no universo escolar; 
IV - Desenvolver junto à escola mecanismos de avaliação dos conteúdos curriculares expressos em LIBRAS, desde que 
devidamente registrados em vídeo ou em outros meios eletrônicos; 
V - Orientar alunos com surdez no uso de equipamentos e/ou novas tecnologias de informação e comunicação; 
VI - Confeccionar, solicitar, disponibilizar e orientar a utilização de recursos didáticos; 
VII - Planejar e acompanhar as atividades pedagógicas desenvolvidas em parceria com os demais profissionais da unidade 
de ensino, na perspectiva do trabalho colaborativo em consonância com o projeto político-pedagógico; 
VIII – Colaborar, com o professor docente e ETAP, no desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Político-
Pedagógico; 
IX - Participar de Grupos de Estudo Encontros Pedagógicos, reuniões e formações oferecidas pela escola e/ou pela 
SEMED; 
X - Participar efetivamente das atividades propostas pela escola e pela SEMED, sempre que convocado; 
XI - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
XII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XIII - Cumprir normas da SEMED. 

 
Capítulo VI 

Do Apoio Geral 
  

Art. 85 O Apoio Geral tem a função de proporcionar suporte ao conjunto de ações complementares de natureza 
administrativa e operacional na unidade escolar. 
 
Art. 86 A equipe do Apoio Geral constitui-se de: 
I - Auxiliar de Serviços Gerais; 
II – Auxiliar de Cozinha/Merendeira; 
III - Inspetor de Disciplina; 
IV – Monitor de Alunos; 
V – Vigia. 
Parágrafo Único. Os quantitativos referentes aos incisos deste artigo são fixados pela estrutura básica das unidades 
escolares, definida pela Secretaria Municipal de Educação. 

 
Seção I 

Do Auxiliar de Serviços Gerais  
 

Art. 87 A função de Auxiliar de Serviços Gerais é exercida por profissional lotado na  unidade escolar pela administração 
pública municipal, com lotação determinada pela Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 88 Ao Auxiliar de Serviços Gerais compete: 
I - Atender às solicitações da Direção; 
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II - Executar atividades relacionadas a trabalho de limpeza, zelando pelo asseio e conservação da unidade escolar, bem 
como transporte e remoção de resíduos, arrumação e acondicionamento de materiais, máquinas e cargas em geral; 
III - Participar da discussão do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
IV - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
V – Executar as suas tarefas sob a orientação do Diretor; 
VI- Responsabilizar-se pelo material que utiliza, auxiliando no controle dos materiais permanentes existente no seu setor, 
evitando danos ao patrimônio; 
VII - Manter a ordem, higiene e a segurança no ambiente de trabalho, em conformidade com as normas e instruções para a 
prevenção de acidentes. 
VIII – Colaborar, com o professor docente e ETAP, no desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Político-
Pedagógico; 
IX - Participar de Grupos de Estudo, Encontros Pedagógicos, reuniões e formações oferecidas pela escola e/ou pela 
SEMED; 
X - Participar efetivamente das atividades propostas pela escola e pela SEMED, sempre que convocado; 
XI - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
XII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XIII - Cumprir normas da SEMED. 

 
Seção II 

Do Auxiliar de Cozinha/Merendeira  
 

Art. 89 A função de Auxiliar de Cozinha/Merendeira é exercida por profissional lotado na unidade escolar pela 
administração pública municipal. 

 
Art. 90 Ao Auxiliar de Cozinha/Merendeira compete: 
I - Atender às solicitações da Direção; 
II - Participar da discussão do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
III - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
IV - Cumprir as determinações do nutricionista na elaboração do cardápio e preparação de alimentos em geral; 
V - Efetuar a limpeza da cozinha, refeitório, despensa e utensílios utilizados na preparação dos alimentos; 
VI - Distribuir as refeições conforme a rotina pré-determinada; 
VII- Efetuar o controle do material permanente e perecível existentes na cozinha e despensa, evitando desperdício e 
extravios; 
VIII- Atualizar o quadro informativo com cardápio do dia; 
IX - Manter a ordem, higiene e a segurança no ambiente de trabalho, em conformidade com as normas e instruções para a 
prevenção de acidentes. 
X – Colaborar, com o professor docente e ETAP, no desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Político-
Pedagógico; 
XI - Participar de Grupos de Estudo, Encontros Pedagógicos, reuniões e formações oferecidas pela escola e/ou pela 
SEMED; 
XII - Participar efetivamente das atividades propostas pela escola e pela SEMED, sempre que convocado; 
XIII - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
XIV - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XV - Cumprir normas da SEMED. 

 
Seção III 

Do Inspetor de Disciplina  
 

Art. 91 A função de Inspetor de Disciplina é exercida por profissional admitido mediante concurso público, lotado na 
unidade escolar pela administração pública municipal. 
 
Art. 92 Ao Inspetor de Disciplina compete: 
I - Zelar pela disciplina da escola como um todo, cuidando de quaisquer ocorrências que prejudiquem o desenvolvimento 
do trabalho pedagógico; 
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II - Exercer a inspeção do pátio, corredores, refeitório e demais locais onde haja alunos, em atividade ou não, na 
organização da entrada e saída dos turnos, zelando pelas questões disciplinares; 
III - Colaborar de forma efetiva na divulgação de informações junto à comunidade escolar; 
IV - Comunicar sistematicamente ao Dirigente de Turno a dinâmica e as ocorrências do dia; 
V - Auxiliar a ETAP e os docentes, atuando de forma direta com o corpo discente;  
VI - Atender às solicitações da Direção;  
VII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
VIII - Participar da discussão do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
IX - Manter a ordem e a segurança no ambiente de trabalho, em conformidade com as normas e instruções para a 
prevenção de acidentes. 
VIII – Colaborar, com o professor docente e ETAP, no desenvolvimento das atividades previstas no Projeto Político-
Pedagógico; 
IX - Participar de Grupos de Estudo, Encontros Pedagógicos, reuniões e formações oferecidas pela escola e/ou pela 
SEMED; 
X - Participar efetivamente das atividades propostas pela escola e pela SEMED, sempre que convocado; 
XI - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função; 
XII - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XIII - Cumprir normas da SEMED. 

 
Seção IV 

Do Monitor de Alunos 
 
Art. 93 A função do Monitor de Alunos é exercida por profissional admitido mediante concurso público. 
 
Art. 94 Ao Monitor de Alunos compete: 
I - Auxiliar a ETAP e os docentes, atuando de forma direta com o corpo discente;  
II - Zelar pela organização da escola como um todo; 
III - Exercer o monitoramento das dependências da escola: pátio, corredores, refeitório, portões e demais locais onde haja 
alunos, em atividade ou não; 
IV - Auxiliar na organização da entrada e saída dos turnos, zelando pela segurança do aluno, pelo seu deslocamento, seu 
direcionamento e sua permanência nos espaços de atividades pedagógicas; 
V - Monitorar o deslocamento e permanência dos alunos nos corredores e banheiros da unidade escolar; 
VI - Monitorar o cumprimento, pelos alunos, de horários estipulados para as atividades escolares; 
VII - Manter a ordem e a segurança no ambiente de trabalho, em conformidade com as normas e instruções para a 
prevenção de acidentes; 
VIII - Cuidar da segurança do aluno nas dependências e proximidades da escola e durante o transporte escolar; 
IX - Prestar assistência, no que lhe couber, ao aluno que adoecer ou sofrer qualquer acidente, comunicando o fato de 
forma imediata à autoridade escolar competente; 
X - Colaborar de forma efetiva na divulgação de informações junto à comunidade escolar; 
XI - Comunicar sistematicamente ao Dirigente de Turno a dinâmica das atividades em andamento, bem como as 
ocorrências no seu turno de trabalho; 
XII - Comunicar à Dirigência de Turno os casos de alunos retardatário e não permitir, antes de findar os trabalhos 
escolares, a saída de alunos sem a devida autorização; 
XIII - Informar à Direção e/ou Dirigência de Turno, a permanência de pessoas não autorizadas no recinto da unidade 
escolar; 
XV - Organizar ambiente escolar e providenciar manutenção predial; 
XVI - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento 
quando eleito para cargo neste colegiado; 
XVII - Participar da discussão do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
XVIII - Executar outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da função, designadas pela Direção da 
escola; 
XIX - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XX - Cumprir normas da SEMED. 

 
Seção V 
Do Vigia  
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Art. 95 A função de Vigia é exercida por profissional lotado na unidade escolar pela administração pública municipal. 

 
Art. 96 Ao Vigia lotado em unidade escolar compete: 
I - Exercer a vigilância do estabelecimento de ensino, percorrendo-o sistematicamente e inspecionando suas 
dependências; 
II – Zelar e preservar o patrimônio público, acionando os órgãos competentes quando necessário; 
III - Controlar a movimentação de pessoas, veículos e materiais em seu turno de trabalho; 
IV - Registrar em Livro próprio as ocorrências em seu turno de trabalho; 
V- Atender às solicitações da Direção sempre que for requisitado; 
VI - Participar da discussão do Projeto Político-Pedagógico da unidade escolar; 
VII- Participar das reuniões da SEMED sempre que for convocado; 
VIII - Participar de pleito eletivo do Conselho Escolar e atuar de forma efetiva como representante do seu segmento quando 
eleito para cargo neste colegiado; 
IX - Manter a ordem e a segurança no ambiente de trabalho, em conformidade com as normas e instruções para a 
prevenção de acidentes; 
X - Desempenhar as funções com competência, assiduidade, pontualidade, senso de responsabilidade, zelo, presteza e 
discrição; 
XI - Cumprir normas da SEMED. 

 
Título IV 

Da Organização e Desenvolvimento do Ensino 
 

Art. 97 A organização do ensino e a estrutura do seu desenvolvimento se pautarão nos princípios e diretrizes oriundos da 
legislação federal e municipal, resguardadas as orientações e determinações sobre a atuação e competência municipal.  

 
Capítulo I 

Da Caracterização, Etapas e Modalidades de Ensino 
 

Art. 98 As unidades escolares ministrarão Educação Infantil, Ensino Fundamental, Educação de Jovens e Adultos e 
Educação Especial, de acordo com seus Projetos Político-Pedagógicos e assessoramento organizativo realizado pela 
SEMED.  

 
Art. 99 A Educação Infantil será oferecida, em regime parcial ou integral, em: 
I - Creches, para crianças de até 3 (três) anos e 11 meses de idade completos ou a serem completados até o dia 31 (trinta 
e um) de março do ano em que ocorrer a matrícula; 
II – Pré-Escolas, para crianças de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade completos ou a serem completados até o dia 31 
(trinta e um) de março do ano em que ocorrer a matrícula; 
Parágrafo Único. As crianças que completam seis anos após o dia 31 de março devem ser matriculadas na Educação 
Infantil. 

 
Art. 100 A Educação Infantil se organiza conforme a seguinte caracterização: 
I - Creche I: 0 a 1 ano a completar após 31 de março; 
II - Creche II: 1 ano completo até 31 de março a 1 ano e 11 meses; 
III – Creche III: 2 anos completos até 31 de março a 2 anos e 11 meses;  
IV – Creche IV: 3 anos completos até 31 de março a 3 anos e 11 meses; 
V – Pré Escolar I: 4 anos completos até 31 de março a 4 anos e 11 meses; 
VI – Pré Escolar II: 5 anos completos até 31 de março a 5 anos e 11 meses. 

 
Art. 101 O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos de escolaridade é organizado em Anos Iniciais e Anos 
Finais: 
I – Anos iniciais: 
a) Ciclo de Alfabetização (1º, 2º e 3º ano de escolaridade); 
b) 4º Ano de escolaridade; 
c) 5º Ano de escolaridade; 
 
II - Anos finais: 
a) 6º Ano de escolaridade; 
b) 7º Ano de escolaridade; 
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c) 8º Ano de escolaridade; 
d) 9º Ano de escolaridade. 

 
Art. 102 A Educação de Jovens e Adultos, modalidade do Ensino Fundamental, será organizada em períodos, de acordo 
com a seguinte equivalência e organização: 
I - Um período anual: 
a) EJA I – equivalente ao 1º ano do Ensino Fundamental - 200 (duzentos) dias letivos e 800 (oitocentas) horas;  
 
II - Oito períodos semestrais: 
a) EJA II - equivalente ao 2º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 400 (quatrocentas) horas; 
b) EJA III – equivalente ao 3º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 400 (quatrocentas) horas; 
c) EJA IV - equivalente ao 4º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 400 (quatrocentas) horas; 
d) EJAV – equivalente ao 5º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 400 (quatrocentas) horas;  
e) EJA VI - equivalente ao 6º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 500 (quinhentas) horas; 
f) EJA VII - equivalente ao 7º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 500 (quinhentas) horas; 
g) EJAVIII - equivalente ao 8º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 500 (quinhentas) horas; 
h) EJA IX - equivalente ao 9º ano do Ensino Fundamental - 100 (cem) dias letivos e 500 (quinhentas) horas. 

 
Art. 103 A Educação Especial, voltada para o atendimento aos alunos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, em classes regulares e através do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE), e considerando as necessidades específicas do alunado, de forma a promover acesso, participação e 
interação nas atividades escolares, será oferecida: 
I - Em classes regulares das unidades escolares municipais, onde o aluno se encontra matriculado. O atendimento da 
Educação Especial consistirá no oferecimento de serviços e recursos instrumentais, humanos e de acessibilidade para que 
a inclusão seja efetivada; 
II – Em Atendimento Educacional Especializado (AEE) nas Salas de Recursos Multifuncionais instaladas em unidades 
escolares municipais ou nos espaços de Instituições parceiras, conveniadas para esta forma de atendimento, no 
contraturno da escolarização, em caráter complementar ou suplementar. O AEE perpassa todos os níveis, etapas e 
modalidades de ensino, sem substituí-los, garantindo o direito de todas as crianças e jovens à educação escolar. 

 
Art. 104 O Atendimento Educacional Especializado será realizado pelo conjunto de profissionais: 
I - docentes com formação inicial que o habilite para o exercício da docência, preferencialmente com formação específica 
e/ou experiência profissional na Educação Especial; 
II - tradutor e intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete; 
III - que atuem no apoio às atividades de alimentação, higiene e locomoção. 

 
Capítulo II 

Da Estrutura Curricular 
 

Art. 105 Entende-se currículo como experiências escolares que se desdobram em torno do conhecimento, permeadas 
pelas relações sociais, articulando vivências e saberes dos estudantes com os conhecimentos historicamente acumulados 
e contribuindo para construir as identidades dos educandos. Deve ser contextualizado e construído em função das 
peculiaridades do meio e das características, interesses e necessidades dos estudantes, incluindo não só os componentes 
curriculares centrais obrigatórios, previstos na legislação e nas normas educacionais, mas outros, também, de modo 
flexível e variável, conforme cada projeto escolar. 
 
Art. 106 A organização curricular das unidades escolares do Sistema Municipal de Ensino de Queimados será 
fundamentada nas diretrizes firmadas na LDB 9394/96 quanto à base nacional comum e parte diversificada e na Proposta 
Pedagógica deste Sistema Municipal de Ensino, contemplando a Vida Cidadã, através da articulação entre as diversas 
áreas de conhecimento da base nacional comum e diversificada, perpassadas por variados aspectos (Ética, Saúde, Meio 
Ambiente, Sexualidade, Pluralidade Cultural, Trabalho, Ciência e Tecnologia e Linguagens). 
 

Seção I 
Da Educação Infantil 

 
Art. 107 O currículo da Educação Infantil é concebido como um conjunto de práticas que buscam articular as experiências 
e os saberes das crianças com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico e 
tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de idade.  
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Art. 108 A Educação Infantil tem como objetivo garantir à criança acesso a processos de apropriação, renovação e 
articulação de conhecimentos e aprendizagens de diferentes linguagens, assim como o direito à proteção, à saúde, à 
liberdade, à confiança, ao respeito, à dignidade, à brincadeira, à convivência e à interação com outras crianças, no sentido 
de:  
 
§ 1º desenvolver uma imagem positiva de si, atuando de forma cada vez mais independente, confiante em suas 
capacidades e percepção de suas limitações;  

 
§ 2

o
 ampliar as experiências e conhecimentos, estimulando o seu interesse e sua convivência em sociedade; 

 
§ 3º utilizar as diferentes linguagens: corporal, musical, plástica, oral e escrita, ajustadas às diferentes intenções e 
situações de comunicação, de forma a compreender e ser compreendido; 

 
§ 4º integrar o grupo para o convívio com regras e o respeito à diversidade; 

 
§ 5

o 
criar situações de aprendizagem em ambiente adequado e prazeroso, no qual o aluno se sentirá desafiado a 

prosseguir continuamente construindo e reconstruindo o conhecimento. 
 

Art. 109 A organização curricular de Educação Infantil (Anexo II) será fundamentada nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil e na Resolução Nº 03/2014/SEMED, de 05 de setembro de 2014, publicada no DOQ Nº 411, p. 3 
a 7, que fixa orientações para o desenvolvimento do Currículo da Educação Infantil do Sistema Municipal de Ensino de 
Queimados, firmando os “Eixos para o desenvolvimento do currículo na Educação Infantil”. 
 

Seção II 
Do Ensino Fundamental 

 
Art. 110 O currículo do Ensino Fundamental é constituído pelas experiências escolares que se desdobram em torno do 
conhecimento, permeadas pelas relações sociais, buscando articular vivências e saberes dos alunos com os 
conhecimentos historicamente acumulados. 
I - As experiências escolares abrangem todos os aspectos do ambiente escolar que compõem a parte explícita do currículo, 
bem como os que também contribuem, de forma implícita, para a aquisição de conhecimentos socialmente relevantes; 
II - Os conhecimentos escolares são aqueles que as diferentes instâncias que produzem orientações sobre o currículo, as 
escolas e os professores selecionam e transformam a fim de que possam ser ensinados e aprendidos, ao mesmo tempo 
em que servem de elementos para a formação ética, estética e política do aluno. 

 
Art. 111 A organização curricular do Ensino Fundamental deve ter uma base nacional comum composta do estudo da 
Língua Portuguesa e da Matemática, do conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil.  
 
§ 1º O estudo da Arte, das Ciências Naturais, da Educação Física, da Geografia, da História, da Matemática e da Língua 
Portuguesa são áreas de conhecimento integrantes da base nacional comum. A partir do 6

o
 ano, a parte diversificada fica 

constituída por uma Língua Estrangeira Moderna  (LDB n
o
 9394/96, art. 26); 

 
§ 2º O Ensino Religioso, disciplina integrante da Matriz Curricular, de matrícula facultativa para o aluno, deve assegurar o 
respeito à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo  (LDB n

o
 9394/96, art. 33); 

 
§ 3

o 
A oferta da Educação Física, componente curricular obrigatório da Educação Básica, é de prática facultativa ao aluno 

(LDB n
o
 9394/96, art. 26): 

a) que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; 
b) maior de trinta anos de idade; 
c) que estiver prestando serviço militar ou que, em situação similar, estiver obrigado à prática da Educação Física; 
d) amparado pelo Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969; 
e) que tenha prole. 

 
§ 4

o 
O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do 

povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africana e europeia (LDB n
o
 9394/96, art. 26); 

 
§ 5

o 
O estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena incluirá diversos aspectos da história e da cultura que 

caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o estudo da história da 
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África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e 
o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, 
pertinentes à história do Brasil. Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e história brasileira 
(LDB n

o
 9394/96, art. 26-A); 

 
§ 6

o 
Deverá ser incluído, obrigatoriamente, conteúdo que trate: 

a) do estudo sobre os Símbolos Nacionais (LDB n
o
 9394/96, art. 32); 

b) dos princípios da proteção e defesa civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios (LDB n
o
 

9394/96, art. 26); 
c) dos direitos humanos e prevenção de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente, tendo como diretriz 
o Estatuto da Criança e do Adolescente,  observada a produção e distribuição de material didático adequado (LDB n

o 

9394/96, art. 26); 
d) do Código de Defesa do Consumidor, nos anos finais do Ensino Fundamental (Lei Municipal n

o
 624/03); 

e) de orientação quanto a postura correta, visando a prevenção de problemas na coluna vertebral, desenvolvida através de 
projeto específico na disciplina de Educação Física, com duração mínima de 1 (uma) hora mensal (Lei Municipal n

o 

785/06); 
f) da prevenção ao uso de drogas (Lei Municipal n

o
 314/98). 

 
§ 7

o 
A música deverá ser componente obrigatório, mas não exclusivo do componente curricular de Arte (LDB n

o
 9394/96, 

art. 26); 
 
§ 8

o 
A exibição de filmes de produção nacional constituirá componente curricular complementar integrado à proposta 

pedagógica da escola, sendo a sua exibição obrigatória por, no mínimo, 2 (duas) horas mensais (LDB n
o
 9394/96, art. 26); 

 
§ 9

o 
Semanalmente deverá haver o canto dos Hinos Nacional e Municipal nas unidades escolares (Lei 143/94); 

 
§ 10

 
O Projeto Político-pedagógico das unidades escolares deverão medidas de conscientização, prevenção e combate ao 

Bullying escolar (Lei Municipal n
o
 1.210/14); 

 
§ 11 Anualmente, na data de 21 de março, deverá ser promovido concurso de redação entre os alunos das unidades 
escolares, cujo tema versará sobre a discriminação racial e o exercício da cidadania (Lei Municipal n

o
 790/06). 

 
Art. 112 A matriz curricular do Ensino Fundamental a ser desenvolvida pelas unidades  escolares obedecerá ao disposto 
ao Anexo III deste Regimento. 

 
Seção III 

Da Educação de Jovens e Adultos 
 

Art. 113 O currículo da Educação de Jovens e Adultos (EJA) abrange o conjunto de experiências escolares, abrangendo as 
dimensões social, ética e política que se constituem em saberes acumulados e sistematizados, construídos a partir de 
características e interesses específicos dos jovens e adultos, com ênfase no diálogo e na participação.  

 
Art. 114 A organização curricular na EJA compreende as áreas do conhecimento da Base Nacional Comum adequadas à 
faixa etária e experiência de vida dos alunos, considerando princípios e objetivos propostos pelas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação de Jovens e Adultos, segundo o Anexo IV. 
Parágrafo Único No que couber, aplicam-se as orientações do artigo 111 quanto ao currículo na EJA. 
 
Art. 115 Consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, os currículos de 
EJA, devem pautar-se pela flexibilidade, para que seja(m): 
I - permitidos percursos individualizados e conteúdos significativos para os jovens e adultos; II - providos o suporte e a 
atenção individuais às diferentes necessidades dos estudantes no processo de aprendizagem, mediante atividades 
diversificadas; 
III - valorizada a realização de atividades e vivências socializadoras, culturais, recreativas e esportivas, geradoras de 
enriquecimento do percurso formativo dos estudantes; 
IV - desenvolvida a agregação de competências para o trabalho; 
V - promovida a motivação e a orientação permanente dos estudantes, visando maior participação nas aulas e seu melhor 
aproveitamento e desempenho. 
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Seção IV 
Da Educação Especial 

 
Art. 116 A Educação Especial, modalidade de educação escolar, oferecida a alunos com necessidades educacionais 
especiais, matriculados em classes regulares da Educação Infantil, Ensino Fundamental ou Educação de Jovens e Adultos, 
e no Atendimento Educacional Especializado, objetiva: 
I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular aos alunos com necessidades educacionais 
especiais; 
II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 
III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no processo de ensino e 
aprendizagem; 
IV - assegurar condições para continuidade de estudos nos demais níveis de ensino. 
 
Art. 117 Na organização curricular da Educação Especial, a disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e 
estratégias para a eliminação de barreiras à plena participação na sociedade e ao desenvolvimento da aprendizagem dos 
alunos, considera que: 
I - recursos de acessibilidade são aqueles que asseguram condições de infraestrutura e de acesso ao currículo dos alunos 
com deficiência ou mobilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e pedagógicos, dos espaços, dos 
mobiliários e equipamentos, dos sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos demais serviços; 
II - deve ser prestado, em contra turno, de forma complementar ou suplementar à formação dos alunos no ensino regular 
da própria escola ou de outra escola da rede municipal, inclusive as conveniadas, nas salas de recursos multifuncionais; 
III - o Projeto Político-Pedagógico da escola deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo: 
a) espaço físico, mobiliário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e equipamentos específicos na 
organização da sala de recursos multifuncionais; 
b) cronograma de atendimento aos alunos; 
c) plano de atendimento que identifique as necessidades educacionais específicas dos alunos; 
d) definição de recursos e atividades necessárias a serem desenvolvidas na escola e em articulação com serviços setoriais 
de saúde, assistência social, entre outros essenciais ao atendimento; 
e) a participação da família na elaboração e realização do plano de atendimento. 

 
Parágrafo Único Os alunos considerados com altas habilidades/superdotação, que apresentam potencial elevado e 
grande envolvimento com áreas do conhecimento humano, isoladas ou combinadas, tais como as áreas intelectual, 
acadêmica, psicomotora, de liderança e de criatividade, associados a um alto grau de motivação para a aprendizagem e 
para a realização de tarefas em assuntos de seu interesse, deverão ser matriculados em turmas regulares, ficando-lhes 
assegurado atendimento escolar adequado à especificidade das necessidades educacionais que lhes forem apontadas 
pela avaliação pedagógica a ser realizada pela escola. 
 

Capítulo III 
Dos Projetos e Atividades de Apoio Pedagógico 

 
Art. 118 O desenvolvimento do processo educacional na unidade escolar contará com atividades de Apoio Pedagógico 
objetivando garantir trabalho articulado e coletivo, dos docentes e ETAP, promovendo melhoria nas aprendizagens. 
 

Seção I 
Da Sala de Leitura 

 
Art. 119 A Implementação Pedagógica de Sala de Leitura é um projeto permanente da unidade escolar, objetivando o 
contato sistemático da comunidade escolar com o mundo letrado, propiciando que a escola se torne um veículo de 
interação com textos diversos e práticas de leitura eficazes, favorecidas pela mediação entre professores e comunidade 
escolar no sentido da apropriação de leituras múltiplas e transdisciplinares. 
Parágrafo Único. A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular, da SEMED, atuará nas escolas da rede 
municipal orientando, acompanhando e capacitando os Implementadores Pedagógicos de Sala de Leitura. 
  

Seção II 
Da Biblioteca 

 
Art. 120 A Implementação Pedagógica de Biblioteca nas unidades escolares objetiva o incentivo à pesquisa e ao estudo, 
através: 
I - da disponibilização, à comunidade escolar interna e externa, de acervo; 
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II - de orientações sobre conhecimentos procedimentais e atitudinais voltados para a coleta e sistematização de conteúdos 
e informações; 
III – de estratégias favorecedoras e incentivadoras da pesquisa. 
Parágrafo Único. A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular, da SEMED, atuará nas escolas da rede 
municipal orientando, acompanhando e capacitando os Implementadores Pedagógicos de Sala de Leitura. 
 

Seção III 
Dos Projetos Especiais 

 
Art. 121 Os Projetos Especiais voltam-se ao desenvolvimento da aprendizagem dos alunos de turmas regulares e em 
correção de fluxo, utilizando-se estratégias eficientes para potencializar as aprendizagens nas diferentes áreas de 
conhecimento. 
Parágrafo Único. A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular de Projetos Especiais, da SEMED, atuará 
nas escolas da rede municipal orientando, acompanhando e capacitando os Implementadores Pedagógicos de Projetos 
Especiais. 
 

Seção IV 
Dos Programas Educacionais 

 
Art. 122 Os Programas Educacionais nas unidades escolares relacionam-se à coordenação, execução, acompanhamento 
e avaliação da gestão administrativa e pedagógica dos programas e ações financiados pelo governo federal e em parceria 
com o Estado, desenvolvidos na comunidade escolar, tais como: fortalecimento do Conselho Escolar; avaliações externas; 
PDDE Interativo; PNLD; Mais Educação; Bolsa Família, dentre outros. 
Parágrafo Único. A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular, da SEMED, interdisciplinarmente à equipe 
de Gestão Participativa e Mobilização Social e equipe de Orientação Pedagógica e Educacional, atuarão nas escolas da 
rede municipal orientando, acompanhando e capacitando os Implementadores Pedagógicos de Programas Educacionais. 
 

Seção V 
Do Assessoramento Curricular 

 
Art. 123 O Assessoramento Curricular nas unidades escolares será desenvolvido por equipes da SEMED, buscando 
promover o acompanhamento, monitoramento e avaliação do processo educacional do Sistema Municipal de Ensino, 
através de estratégias que envolvem: 
I - Visitas e acompanhamento de reuniões, oficinas pedagógicas, cursos, seminários, encontros pedagógicos, palestras e 
grupos de estudo promovidos pela unidade escolar e pela SEMED; 
II – Desenvolvimento de ações para implementação curricular nas escolas; 
III – Construção e publicação de orientações curriculares municipais e materiais relacionados, tais como Cadernos de 
Suporte e/ou Orientações Pedagógicas, Cadernos Temáticos e livros produzidos pelos educadores da Rede. 
IV – Desenvolvimento de formação continuada de educadores, grupos de estudos, seminários temáticos, ciclos de 
palestras e congressos locais e inter-regionais; 
V – Assessoramento e implementação de ações, em conjunto com as ETAPs, em prol da melhoria dos processos de 
ensino e da aprendizagem nas unidades escolares;  
VI – Assessoramento e acompanhamento da elaboração, execução e avaliação tanto dos programas educacionais 
federais e estaduais, quanto dos projetos especiais desenvolvidos pelos Implementadores Pedagógicos e demais 
sujeitos da comunidade escolar;  
 

Seção VI 
Da Tecnologia 

 
Art. 124 A Implementação Pedagógica de Tecnologia constitui-se da execução de projetos voltados ao desenvolvimento da 
aprendizagem dos alunos, utilizando-se dos variados espaços escolares, e dos recursos de tecnologia educacional, em 
consonância com o planejamento curricular da unidade escolar. 
Parágrafo Único. A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular, da SEMED, atuará nas escolas da rede 
municipal orientando, acompanhando e capacitando os Implementadores Pedagógicos de Tecnologia. 

 
Seção VII 

Da Sala de Recursos Multifuncionais 
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Art. 125 A Sala de Recursos Multifuncionais (SRMs) é destinada ao atendimento de alunos com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
Parágrafo Único A matrícula dos alunos nas SRMs se dará através de encaminhamento da SEMED, após avaliação que 
ratifique a necessidade do Atendimento Educacional Especializado (AEE). 
 
Art. 126 Através da utilização de materiais e recursos pedagógicos e de Planejamento Individualizado, as Salas de 
Recursos Multifuncionais atenderão no contraturno aos alunos da escola, como também aos alunos das escolas da 
proximidade. 
 
Art. 127 Os grupamentos, horários e dias de atendimento deverão ser organizados de acordo com a demanda da unidade 
escolar, considerando as especificidades de cada educando, visando a superação das barreiras linguísticas, cognitivas, 
conceituais, físicas, visuais, dentre outras, observando quais os recursos, linguagens e atividades são mais adequadas 
para cada especificidade.  
Parágrafo Único Não sendo objetivo das Salas de Recursos Multifuncionais trabalhar o conteúdo programático conforme a 
escola de origem, ressalta-se que a SRM não deve ser confundida com sala de reforço.  
 
Art. 128 A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular da Educação Inclusiva, da SEMED, atuará nas 
escolas da rede municipal orientando, acompanhando e capacitando os docentes das SRMs. 
 

Seção VIII 
Da Dirigência de Turno 

 
Art. 129 A Dirigência de Turno consiste na coordenação das atividades curriculares desenvolvidas no turno escolar, 
envolvendo o acompanhamento do horário de entrada, merenda, intervalos e saída; a atuação docente sempre que 
necessário; o atendimento ao corpo docente e discente e aos responsáveis pelos alunos da unidade escolar, visando o 
bom andamento do processo educacional. 
Parágrafo Único A Implementação Pedagógica de Assessoramento Curricular, a equipe de Supervisão Escolar e a 
Orientação Pedagógica e Educacional, da SEMED, atuarão interdisciplinarmente nas escolas da rede municipal orientando, 
acompanhando e capacitando os docentes que exercem a função de Dirigente de Turno. 
 

Capítulo IV 
Do Processo de Avaliação e Recuperação da Aprendizagem 

 
Art. 130 O processo de avaliação da aprendizagem deve ser compreendido como contínuo, integral e cumulativo, com 
caráter diagnóstico e formativo, objetivando acompanhar e redimensionar o processo pedagógico. 
 
Art. 131 Os critérios e os procedimentos utilizados na avaliação da aprendizagem deverão ser definidos no Projeto Político-
Pedagógico, elaborado pela unidade escolar. 
 

Seção I 
Da Avaliação na Educação Infantil 

 
Art. 132 A avaliação na Educação Infantil far-se-á mediante acompanhamento e registro descritivo do desenvolvimento do 
aluno (Relatório Individual) e da construção de Portfólio dos planejamentos e das produções dos alunos. Não objetivando a 
promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental, a avaliação fundamenta-se na: 
I - observação crítica e criativa das atividades, das brincadeiras e interações das crianças no cotidiano; 
II - utilização de múltiplos registros realizados por adultos e crianças (relatórios, fotografias, desenhos, álbuns etc.); 
III - continuidade dos processos de aprendizagens por meio da criação de estratégias adequadas aos diferentes momentos 
de transição vividos pela criança (transição casa/instituição de Educação Infantil, transições no interior da instituição, 
transição creche/pré-escola e transição pré-escola/Ensino Fundamental). 
 

Seção II 
Da Avaliação no Ciclo de Alfabetização 

 
Art. 133 Os resultados da avaliação nas turmas do Ciclo de Alfabetização se darão sob a forma de registro descritivo do 
desenvolvimento do aluno (Relatório Individual) e da construção de Portfólio dos planejamentos e das produções dos 
alunos. 

 
Art. 134 O Relatório Individual, como resultado das observações feitas ao longo do período letivo deve indicar os avanços 
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e dificuldades demonstradas pelos alunos, seguindo os seguintes parâmetros: 
I – A avaliação não terá caráter reprobatório entre os anos de escolaridade que compreendem o Ciclo de Alfabetização; 
II – A retenção ao final do 1º e 2º ano de escolaridade do Ciclo de Alfabetização só ocorrerá para aqueles alunos que 
apresentarem frequência inferior a 75% da carga horária prevista; 
III - Os alunos que não atingirem os objetivos propostos ao final do Ciclo de Alfabetização, ficarão retidos no 3º ano de 
escolaridade, por apenas um ano, conforme legislação municipal em vigor. 
 

Seção III 
Da Avaliação do 4º ao 9º Ano de Escolaridade do Ensino Fundamental e EJA I 

 
Art. 135 A avaliação das turmas do 4º ao 9º ano de escolaridade do Ensino Fundamental e da EJA I se dará nos seguintes 
termos: 
I – Os critérios e os procedimentos utilizados na avaliação da aprendizagem serão definidos no Projeto Político Pedagógico 
da unidade escolar; 
II – Em cada período letivo haverá um mínimo de 3 (três) procedimentos de avaliação para cada área de conhecimento; 
III - Cada procedimento terá um valor específico cujo somatório totalizará nota final do período, em cada área de 
conhecimento; 
IV - Os resultados da avaliação nas turmas serão expressos numa escala de 1,0 (um) a 10,0 (dez), com intervalo de 0,5 
(meio) ponto, para registrar os avanços e progressos dos alunos; 
V - O total de pontos para promoção, em cada disciplina cursada, para os alunos matriculados no início do ano letivo será 
de 20 pontos; 
VI - O total de pontos para promoção, em cada disciplina cursada, para os alunos matriculados no segundo período será de 
15 pontos; 
VII - O total de pontos para promoção, em cada disciplina cursada, para os alunos matriculados no terceiro período será de 
10 pontos; 
VIII - O total de pontos para promoção, em cada disciplina cursada, para os alunos matriculados no quarto período será de 
05 pontos. 
Parágrafo Único – Nas turmas de 4

o 
e 5

o
 ano de escolaridade também serão utilizados como instrumentos de avaliação, a 

observação e a análise das produções escritas registradas em Portfólio, com critérios definidos pela SEMED. 
 
Art. 136 O somatório do resultado alcançado no 1º e 2º períodos deverá ser igual ou superior a 10 pontos. 
Parágrafo Único - Não havendo o aluno, ao final do 2º período letivo, alcançado 10 pontos, deverá ser aplicada Nova 
Avaliação. O resultado alcançado nesta avaliação, quando maior, substituirá a menor nota dentre os períodos anteriores. 
 
Art. 137 Para assegurar a cumulatividade do processo, a partir do segundo período, a avaliação da aprendizagem deverá 
abranger conteúdos curriculares ministrados no período anterior. 
 
Art. 138 É garantida a Recuperação Final ao aluno que não atingir o somatório de pontos estipulados para os períodos 
letivos. A nota desta avaliação completará a pontuação final. 
 
Art. 139 A recuperação de estudos será realizada de acordo com a proposta pedagógica elaborada pela unidade escolar. 
I - A recuperação paralela ao período letivo se dará em todas as modalidades de ensino; 
II – A recuperação final será realizada nas turmas do 4º ao 9º ano de escolaridade do Ensino Fundamental e da Educação 
de Jovens e Adultos. 
 
Art. 140 A verificação do rendimento escolar poderá proporcionar a possibilidade de aceleração de estudos para alunos 
com distorção idade / ano de escolaridade, formando Turmas de Correção de Fluxo. 
Parágrafo Único. As Turmas de Correção de Fluxo somente poderão ser constituídas a partir de assessoria pedagógica 
realizada pela SEMED junto à ETAP da unidade escolar, para avaliação das necessidades e possibilidades. 
 

Seção IV 
Da Avaliação na EJA II a EJA IX 

 
Art. 141 A avaliação das turmas da EJA II a EJA IX se dará nos seguintes termos: 
I – Os critérios e os procedimentos utilizados na avaliação da aprendizagem serão definidos no Projeto Político Pedagógico 
da unidade escolar; 
II – Em cada período letivo haverá um mínimo de 3 (três) procedimentos de avaliação para cada área de conhecimento; 
III - Cada procedimento terá um valor específico cujo somatório totalizará nota final do período, em cada área de 
conhecimento; 
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IV - Os resultados da avaliação nas turmas serão expressos numa escala de 1,0 (um) a 10,0 (dez), com intervalo de 0,5 
(meio) ponto, para registrar os avanços e progressos dos alunos; 
V - O total de pontos para promoção, em cada disciplina cursada, para os alunos matriculados no início do semestre letivo 
será de 10 pontos; 
VI - O total de pontos para promoção, em cada disciplina cursada, para os alunos matriculados no segundo período será de 
5 pontos. 

 
Art. 142 É garantida a Recuperação Final ao aluno que não atingir o somatório de 10 pontos nos dois bimestres letivos. A 
nota desta avaliação completará a pontuação final alcançada nos dois bimestres. 
 
Art. 143 Os alunos que após a Recuperação Final não obtiverem 10 pontos, serão avaliados pelo Conselho de Classe 
final, que decidirá sobre a sua promoção em até 2 (duas) áreas de conhecimento. 
 
Art. 144 Será exigida a frequência mínima de 75% do total de horas letivas para promoção nas turmas citadas no caput 
deste artigo. 

 
Seção V 

Da Avaliação na Turma de Correção de Fluxo 
 

Art. 145 A Turma de Correção de Fluxo destina-se a oferecer Aceleração de Estudos a estudantes que, por algum motivo, 
encontram-se em descompasso de idade/ ano de escolaridade (no mínimo de 02 anos), por razões como ingresso tardio, 
retenção, dificuldades no processo de ensino-aprendizagem ou outras.  
 
Art. 145 A organização dos grupamentos para a formação da Turma de Correção de Fluxo e a  promoção dos alunos 
seguirão os seguintes parâmetros:  
§ 1º As turmas de Correção de Fluxo I serão destinadas a alunos do 3

o
 e 4

o
 ano de escolaridade com promoção: 

a) para o 4
o
 ano; ou 

a) para o 5
o
 ano. 

 
§ 2º As turmas de Correção de Fluxo II serão destinadas a alunos do 4

o
 e 5

o
 ano de escolaridade com promoção: 

a) para o 5
o
 ano; ou 

b) para o 6
o
 ano. 

 
§ 3º As turmas de Correção de Fluxo III serão destinadas a alunos do 6

o
 e 7

o
 ano de escolaridade com promoção: 

a) para o 7
o
 ano; ou 

b) para o 8
o
 ano. 

 
§ 4º As turmas de Correção de Fluxo IV serão destinadas a alunos do 7

o
 e 8

o
 ano de escolaridade com promoção: 

a) para o 9
o
 ano; ou 

b) para o Ensino Médio. 
 
Art. 146 Os resultados da avaliação nas Turmas de Correção de Fluxo serão registrados sob a forma de Relatório 
Individual, como resultado das observações feitas ao longo de período letivo, indicando os avanços e dificuldades 
demonstradas pelos alunos. 
 

Seção VI 
Da Avaliação na Educação Especial 

 
Art. 147 A avaliação da aprendizagem dos alunos com necessidades educacionais especiais, entendida como processo 
contínuo, integral e cumulativo, compreenderá a análise do desenvolvimento referente às diversas áreas do conhecimento, 
considerando talentos, potencialidades, habilidades naturais e produções que englobem todas as formas de construção do 
conhecimento, com a finalidade de: 
I- favorecer o desenvolvimento das potencialidades apresentadas pelo aluno considerando sua necessidade educacional 
especial; 
II- analisar os progressos apresentados pelo aluno visando apresentar subsídios e alternativas pedagógicas ao ensino de 
forma a desenvolver uma aprendizagem significativa, mais adequada às características do aluno; 
III – promover o caráter funcional buscando meios úteis e práticos para favorecer o desenvolvimento das competências 
sociais; e o acesso ao conhecimento, a cultura e as formas de trabalho valorizados pela comunidade; e a inclusão do aluno 
na sociedade; 
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IV - proporcionar Terminalidade Específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e avanço de estudos para concluir em menor tempo o programa 
escolar para os superdotados; 
V – priorizar a continuidade pedagógica, entre os anos de escolaridade, visando à promoção do aluno, respeitadas as 
normatizações legais relativas à frequência.  
 
Art. 148 O resultado do processo de avaliação dos alunos incluídos em turmas regulares e dos matriculados no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE) será baseado nas observações feitas ao longo de cada período letivo, da 
seguinte forma:  
I - Quanto ao Atendimento Educacional Especializado realizado nas SRMs e Centro de Atendimento Educacional 
Especializado (CAEE), a avaliação será registrada através de Relatório Individual de Atendimento Educacional 
Especializado (RIAEE), ao final de cada período letivo, sempre em duas cópias, sobre os atendimentos realizados e o 
acompanhamento do desenvolvimento do aluno, observando-se que: 
a) quando o aluno da Sala de Recursos Multifuncionais ou dos Centros de Atendimento Educacional Especializado for 
matriculado em classe regular de outra unidade escolar, uma cópia de cada RIAEE deverá, ao final de cada período letivo, 
ser encaminhada através de ofício e via malote, para a escola de origem do aluno;  
b) as cópias do RIAEE deverão integrar o portfólio individual do aluno em sua escola de origem e o portfólio individual do 
aluno na SRM ou CAEE onde tem atendimento.  
 
II - Quanto às turmas regulares, a avaliação dos alunos inclusos na Educação Infantil, Ensino Fundamental e Educação de 
Jovens e Adultos, será registrada somente através de Relatório Individual (RI), ao final de cada período letivo, 
contemplando:  
a) a avaliação registrada no RIAEE pelo professor da SRM ou do CAEE, quando em atendimento;  
b) as observações e acompanhamento das produções e potencialidades do aluno, feitas pelo docente da classe regular e 
por outros profissionais que participem do Atendimento Educacional Especializado.  

 
Art. 149 A avaliação do aluno com necessidades educacionais especiais deverá levar em consideração as adaptações 
curriculares propostas e as estratégias estabelecidas para uma avaliação diferenciada.  
      
§ 1º O aluno com necessidades educacionais especiais será avaliado pelos professores da classe regular e da Sala de 
Recursos Multifuncionais;  
 
§ 2º Quando necessário, poderão também participar da avaliação dos alunos citados no caput deste artigo os 
implementadores da Educação Especial da SEMED e demais profissionais de áreas afins que venham a complementar o 
Atendimento Educacional Especializado e que sejam convocados para estudo do caso;  
 
§ 3º A ETAP da unidade escolar de origem do aluno deve manter na Pasta Individual de cada aluno incluído, uma cópia do 
Plano Individualizado de Ensino atualizado, os relatórios e laudos da área de saúde, os registros de atendimento aos pais e 
os de encaminhamento a programas de inclusão social e produtiva, e as deliberações resultantes de estudos sobre o caso 
do aluno;  
 
§ 4º O professor da SRM e o do CAEE devem organizar Portfólio Individual de cada aluno, a ser arquivado em local 
específico designado pela ETAP, contendo: cópia do Plano Individualizado de Ensino, Relatórios Individuais de 
Atendimento Educacional Especializado (RIAEE), atividades significativas, relatórios e laudos da área de saúde, registros 
de atendimento aos pais, de encaminhamento a programas de inclusão social e produtiva, e de reuniões com professores e 
profissionais para estudo de caso.  

 
Art. 150 Cabe à unidade escolar regularizar a vida escolar dos alunos provenientes de classes especiais.  
Parágrafo Único. O aluno terá sua vida escolar regularizada em ano de escolaridade correspondente às suas 
características pedagógicas, respeitando prioritariamente à idade do aluno, com vistas à sua socialização e 
desenvolvimento progressivo.  

 
Art. 151 Em se tratando de transferência do aluno para outra unidade escolar, as cópias do Relatório Individual, incluindo o 
do AEE, deverão acompanhar o Histórico Escolar.  
Parágrafo Único. As escolas fornecerão certificação de conclusão de escolaridade, denominada Terminalidade Específica, 
aos educandos com necessidades educacionais especiais para os que não puderem atingir o nível exigido para a 
conclusão do Ensino Fundamental, em virtude de suas deficiências, e avanço de estudos para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados. 
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Art. 152 Entende-se por Terminalidade Específica, a conclusão de escolaridade do Ensino Fundamental, fundamentada 
em avaliação pedagógica, expedida pela unidade escolar, a alunos com necessidades educacionais especiais que 
apresentem comprovada defasagem idade/ano de escolaridade e grave deficiência mental ou deficiência múltipla, incluída 
a mental, que não puderam atingir os objetivos estabelecidos. 

 
Art. 153 A Terminalidade Escolar Específica do Ensino Fundamental somente poderá ser expedida:  
I - após análise do caso realizada pela ETAP, professores da classe regular e AEE da unidade escolar e a equipe de 
Educação Especial da SEMED;  
II - com o encaminhamento para cursos de Educação de Jovens e Adultos e de educação profissional, bem como para 
atividades no mundo do trabalho, para aqueles que por defasagem idade/ano de escolaridade e grave deficiência, não 
puderam atingir os objetivos estabelecidos;  
 III – com ciência do aluno e seu responsável, quando aluno menor de idade;  
 IV – ao aluno com idade mínima de 16 (dezesseis) anos. 
 
Art. 154 O roteiro para elaboração do Relatório Individual de Alunos Indicados à Terminalidade Escolar Específica 
encontra-se no Anexo IV da Deliberação CME Nº 13/12;  
 
Art. 155 As escolas emitirão a certificação de conclusão de escolaridade denominada Terminalidade Escolar Específica 
através do Histórico Escolar, acompanhado obrigatoriamente do Relatório Individual de Aluno Indicado à Terminalidade 
Escolar Específica (RIAITEE) e contendo no campo Observações: “Acompanha este Histórico Escolar o Relatório Individual 
de Aluno Indicado à Terminalidade Escolar Específica, contendo Parecer que apresenta as habilidades e competências 
atingidas pelo aluno, visando suas possibilidades de inclusão social e produtiva, conferindo-lhe a Terminalidade Escolar 
Específica referente ao Ensino Fundamental, de acordo com os artigos 20 e 21 da Deliberação CME Nº 13/12”.  
 

Título V 
Da Organização da Vida Escolar 

 
Art. 156 A organização da vida escolar visa garantir a regularidade dos procedimentos e registros da vida dos alunos, 
assim como o acesso, a permanência e a progressão nos estudos. 
 

Capítulo I 
Do Período Letivo e Das Formas de Ingresso 

 
Art. 157 A organização e a estrutura dos períodos letivos, bem como a delimitação das formas de ingresso visam garantir 
ao educando o acesso e progressão nos estudos.  
 

Seção I 
Do Calendário Escolar 

 
Art. 158 O calendário escolar será anualmente elaborado, publicado pela SEMED e distribuído às unidades escolares. 
Necessitando-se de adaptações de acordo com as peculiaridades do Projeto Político Pedagógico, a SEMED deverá ser 
informada, via Ofício, para ciência e aprovação, observando-se sempre o não prejuízo dos 200 dias / 800 horas, 
respeitados o início e término dos períodos letivos estabelecidos para toda a rede municipal de ensino. 

 
Seção II 

Da Matrícula e da Transferência 
  
Art. 159 A matrícula nas unidades escolares municipais de Queimados ocorrerá mediante critérios fixados por 
determinação da SEMED, através de Resolução. 

 
Art. 160 A matrícula deve ser requerida por responsável legal quando o aluno for menor de idade, ou pelo próprio aluno 
quando for maior de idade. 

 
Art. 161 A matrícula não é condicionada a pagamento de qualquer natureza. 

 
Art. 162 Para o processo de matrícula na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e na EJA   deverão ser apresentados 
os seguintes documentos:  
a) Fotocópia da Certidão de Nascimento; 
b) Dois retratos 3x4 recentes; 
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c) Histórico Escolar ou Declaração de escolaridade, onde deverá constar o ano de escolaridade/modalidade para o qual 
está habilitado, se matrícula por transferência; 
d) Documento que comprove tipo sanguíneo e fator RH; 
e) Carteira de saúde da criança com registro atualizado das  vacinas (obrigatório para matrícula na creche); 
f) Comprovante de residência. 

 
§ 1º A falta de qualquer documento não impedirá o requerimento de matrícula, devendo ser estipulado um prazo para a 
entrega da documentação pendente para que se dê a efetivação da matrícula; 
 
§ 2º É vedada a vinculação da efetivação da matrícula a quaisquer solicitações de material pedagógico; 
 
§ 3º O comprovante de escolaridade apresentado deve estar atualizado (datado dentro dos últimos 30 dias), constando a 
situação final do aluno em relação: 
a) à promoção ou retenção; 
b) ao ano de escolaridade a ser cursado. 
 
Art.  163 A matrícula pode ser: 
I - Inicial; 
II - Renovada; 
III - Por transferência. 

 
Art. 164 A matrícula Inicial dar-se-á em qualquer período ou ano de escolaridade, da Educação Infantil e Ensino 
Fundamental, desde que se trate da primeira matrícula da vida escolar do aluno. 
 
Art. 165 Na matrícula Renovada, o responsável pelo aluno deverá comparecer à unidade escolar, em período específico, 
para confirmação da matrícula dos alunos frequentes no ano letivo em curso, através de assinatura. 
 
Art. 166 A matrícula Renovada, após interrupção de um ou mais períodos letivos, pode ser efetuada mediante análise da 
documentação do aluno e, quando necessário, realização de avaliação pela equipe pedagógica para posicionar o aluno no 
ano de escolaridade adequado ao seu desenvolvimento. 
  
Art. 167 A matrícula por Transferência ocorre quando o aluno apresenta Histórico Escolar emitido pelo estabelecimento de 
ensino de origem, que comprove sua vida escolar até a data da emissão do documento. 
 
Art. 168 Para a expedição do Histórico Escolar, o prazo improrrogável é de 20 dias úteis a contar da data do pedido de 
transferência; 
 
Art. 169 A transferência de um aluno para outro estabelecimento de ensino pode ser requerida pelo responsável legal ou 
pelo aluno quando maior de idade. 
 
Art. 170 O Histórico Escolar deverá ser recebido no prazo máximo de 45 dias, a partir da data de matrícula. 

 
Art. 171 Se a matrícula por transferência ocorrer durante o ano letivo deverá também ser apresentado documento que 
demonstre o acompanhamento do rendimento do aluno até o momento de sua transferência. 

 
Art. 172 No Histórico Escolar, deverá constar observação acerca de todos os processos de regularização de vida escolar 
aos quais o aluno tenha sido submetido. 
 
Art. 173 O aluno que não esteja cursando em outro estabelecimento de ensino o ano letivo corrente, ao ter sua matrícula 
efetivada na unidade escolar, terá sua frequência apurada tendo como referencial a carga horária e o total de dias letivos 
ainda não transcorridos, a contar da data de sua matrícula. 
 
Art. 174 Sempre que se fizer necessário o estudo de casos relativos à regularização, à escrituração e ao registro da vida 
escolar de alunos que, oriundos do estrangeiro, pleiteiem matrícula nas unidades de ensino público municipal, será 
instituído Grupo de Trabalho no âmbito da Secretaria Municipal de Educação (SEMED), de acordo com os critérios e 
atribuições regulamentadas na Resolução Nº 02/2014/SEMED, de 05 de setembro de 2014, publicada no DOQ nº 411, p. 2.  
 

Capítulo II 
Da Regularização de Vida Escolar 
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Art. 175 O processo de Regularização de Vida Escolar dar-se-á através de classificação ou reclassificação, através de 
avaliações que abranjam os conteúdos da Base Nacional Comum. 
Parágrafo Único. O processo de avaliação ficará a cargo do professor da turma ou da área de conhecimento, conforme o 
caso, sob a orientação e supervisão da Equipe Técnico- Administrativo-Pedagógica da unidade escolar. 
 
Art. 176 Para fins de classificação e reclassificação, os resultados das avaliações deverão ser registrados em Parecer 
Pedagógico a ser arquivado na pasta do aluno, em Livro Ata de Regularização de Vida Escolar e em observação no 
Histórico Escolar, contendo dados essenciais que informem acerca do processo de classificação ou reclassificação ao qual 
o aluno foi submetido na unidade escolar. 

 
Art. 177 A ETAP deverá dar ciência ao responsável pelo aluno ou a este, se maior de idade, da possibilidade de 
classificação ou reclassificação, devendo haver a autorização no Termo de Responsabilidade, para a realização do 
processo de regularização de vida escolar. 
 

Seção I 
Da Classificação 

 
Art. 178 A classificação em qualquer ano de escolaridade/período, exceto o primeiro ano do Ensino Fundamental/EJA I, 
pode ser feita: 
I – Por promoção, para alunos que cursaram com aproveitamento o ano de escolaridade anterior do Ensino Fundamental/ 
período da EJA; 
II - Por transferência, para alunos provenientes de outras escolas; 
III – Independente de escolarização anterior, mediante avaliação realizada pela unidade escolar, que demonstre o grau de 
desenvolvimento e experiência do aluno, permitindo sua inscrição adequada no ano de escolaridade do Ensino 
Fundamental/ período da EJA. 
 
Art. 179 O processo de classificação, a que se refere o inciso III do artigo 178, será iniciado no momento em que o aluno 
ou seu responsável requerer a matrícula, devendo o término do processo ocorrer até 30 (trinta) dias do bimestre/período 
letivo iniciado pelo aluno. 
Parágrafo Único Nos casos de matrícula de alunos sem comprovação de vida escolar anterior, exceto no 1

o
 ano de 

escolaridade, os Termos de Responsabilidade deverão ser assinados pelos responsáveis junto ao Requerimento de 
Matrícula. A Secretaria escolar encaminhará à ETAP os casos, para os devidos encaminhamentos do processo de 
classificação. 
 
Art. 180 O responsável pelo aluno ou este, se maior de idade, deverá declarar sob as penas da Lei, a inexistência ou a 
impossibilidade de comprovar a vida escolar anterior. 

 
Art. 181 A Supervisão Escolar prestará as orientações necessárias quanto ao processo de classificação, bem como 
assinará a documentação pertinente ao referido processo. 
 

Seção II 
Da Reclassificação 

 
Art. 182 A reclassificação implica “nova classificação”, visando reposicionar o aluno no ano de escolaridade do Ensino 
Fundamental/período da EJA diferente daquela registrada no Histórico Escolar. 

 
Art. 183 A reclassificação ocorrerá em qualquer ano de escolaridade do Ensino Fundamental/período da EJA, abrangendo 
a situação de alunos transferidos de unidades escolares localizadas dentro ou fora do território brasileiro e, em casos 
excepcionais, de alunos que, mediante avaliação feita pela escola, apresentem desenvolvimento e experiências adequadas 
para sua inscrição no ano de escolaridade do Ensino Fundamental/período da EJA, diferente daquele no qual se 
encontram. 

 
Art. 184 Para efeito de reclassificação, as avaliações deverão ocorrer: 
I - Durante o primeiro bimestre para os alunos matriculados no início do ano letivo; 
II - Durante a primeira quinzena de aula, após a matrícula, no caso de transferência durante o ano letivo. 
 
Art. 185 A Supervisão Escolar prestará as orientações necessárias quanto ao processo de reclassificação, bem como 
assinará a documentação pertinente ao referido processo. 
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Seção III 

Do Avanço de Estudos 
 

Art. 186 Tratando-se de aluno com altas habilidades/superdotação no campo acadêmico, que apresente grande facilidade 
e rapidez no domínio de conceitos e procedimentos em todas as áreas do conhecimento (linguagens, matemática, ciências 
da natureza e ciências humanas), a unidade escolar poderá lhe indicar para Avanços de Estudos, desde que: 
I - os índices de desempenho acadêmico alcançados pelo aluno nas avaliações escolares regulares, a que for 
rotineiramente submetido, destaquem-se pelo grau de excelência alcançado; 
II - o atestado de avaliação psicológica do aluno, realizada por profissionais com formação acadêmica, experiência e/ou 
tradição na área de identificação dos alunos, comprove que, além das altas habilidades/superdotação, o aluno possui 
maturidade emocional compatível com a faixa etária da idade ou do ano/série escolar inicialmente indicado; 
III- o parecer pedagógico emitido pela unidade escolar ateste o esgotamento e a ineficácia das oportunidades de 
enriquecimento curricular já vivenciadas pelo aluno, devidamente comprovados por relatório elaborado a partir de portfólio; 
IV- a avaliação psicológica de maturidade psico-emocional ou multiprofissional seja ratificada pelos pais do aluno, ou por 
seus responsáveis. 
 
Art. 187 O aluno, com parecer conclusivo para Avanço de Estudos, será submetido a processo de Reclassificação, que 
alocará o aluno no ano de escolaridade recomendado por esse parecer. 
Parágrafo Único O processo de Reclassificação deverá seguir os procedimentos usuais, com preenchimento de todos os 
protocolos necessários. 
 
Art. 188 Caberá à unidade escolar solicitar à SEMED, através da Supervisão Escolar, o acompanhamento do processo de 
regularização da vida escolar de alunos com altas habilidades/superdotação. 
 

Título VI 
Dos Direitos e Deveres dos Demais Partícipes do Processo Educativo 

 
Art. 189 Como instituição pautada no princípio da gestão democrática, aos sujeitos integrantes da comunidade escolar, 
cabem direitos e deveres relacionados à sua participação no processo educativo desenvolvido na unidade escolar.  
 

Capítulo I 
Dos Discentes 

 
Art. 190 O corpo discente é constituído por todos os alunos regularmente matriculados nas unidades escolares da Rede 
Municipal de Ensino. 

 
Art. 191 São deveres do aluno: 
I - Frequentar as aulas com assiduidade e pontualidade, participando ativamente da mesma; 
II - Respeitar a autoridade da direção, dos professores e demais funcionários da unidade escolar; 
III - Contribuir para a preservação e conservação do prédio, do mobiliário e instalações de uso coletivo, respondendo por 
danos causados ao patrimônio; 
IV - Cumprir normas disciplinares presentes no Projeto Político Pedagógico da unidade escolar; 
V - Comunicar, quando maior de idade, à unidade escolar, sempre que houver impossibilidade de frequentar as aulas e 
cumprir as atividades escolares; 
VI - Trajar uniforme com asseio. 

 
Art. 192 São direitos do aluno: 
I - Aqueles fixados na Constituição Federal, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e no Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 
II - Ter assegurado igualdade de condições em sua formação para o desenvolvimento de suas potencialidades; 
III - Obter ensino de qualidade, ministrado por profissionais competentes e atualizados; 
IV- Ter garantida oportunidade de estudos de recuperação, correção de fluxo, avanço de estudos, como também 
acompanhamento pedagógico em caso de doenças graves; 
V - Participar de eleições e atividades dos órgãos de representação estudantil, quando discente de curso regular, votando 
ou sendo votado, conforme regulamentação vigente;  
VI - Expressar e manifestar opinião, observando os dispositivos constitucionais.  
 
Art. 193 São deveres do aluno: 
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I - Participar efetivamente das atividades de ensino, objetivando o maior aproveitamento e rendimento nas aprendizagens;  
II - Colaborar para a conservação e manutenção do ambiente e patrimônio da unidade escolar;  
III - Proceder de forma a não ferir a integridade física e moral das pessoas no âmbito da unidade escolar.  
 
Art. 194 É vedado ao aluno: 
I - Ausentar-se da sala de aula, bem como da unidade escolar sem autorização do professor, direção ou profissional que o 
represente; 
II - Participar de atividades estranhas à ação pedagógica no período de aula; 
III - Atentar contra a integridade física e moral da Comunidade Escolar. 
 

Capítulo II 
Da Família 

 
Art. 195 São direitos da família: 
I - Receber informação e orientação a respeito do desenvolvimento do aluno; 
II - Participar das atividades escolares de forma colaborativa; 
III - Ter um ambiente escolar que favoreça o respeito às diversidades. 
 
Art. 196 São deveres da família: 
I - Matricular o aluno sob sua responsabilidade, garantindo sua frequência e pontualidade nos dias, turnos e horários 
estabelecidos pela unidade escolar; 
II - Considerar as solicitações da unidade escolar, visando contribuir para a melhoria da aprendizagem e cumprimento das 
atividades propostas; 
III - Apresentar justificativas referentes a ausência do aluno nas atividades escolares; 
IV – Participar do processo educacional do aluno, acompanhando seu desenvolvimento nas atividades diárias, 
comparecendo às reuniões de responsáveis e às convocações da escola.  
 

Título VII 
Da organização Disciplinar 

 
Art. 197 O regime disciplinar da unidade escolar visa despertar o senso de responsabilidade que possibilite o respeito e o 
exercício da autonomia. 

 
Art. 198 É vedado nas dependências da unidade escolar, prática de atos ofensivos à boa convivência e de depredação ao 
patrimônio escolar. 

 
Art. 199 A escola adotará, no sentido de favorecer o bom andamento das atividades educacionais, os seguintes 
procedimentos: 
I - Investigação das causas das dificuldades apresentadas; 
II - Providências visando atenuar as situações verificadas; 
III - Solicitação da colaboração da família e da comunidade; 
IV - Atuação junto ao aluno visando despertar o desejo de colaboração para a organização da escola; 
V - Registro em Livro de Ocorrência com páginas numeradas dos casos que julgar necessário; 
VI - Advertência por escrito registrada em ocorrência a ser assinada pelo responsável, caso o aluno seja menor de idade; 
VI - Encaminhamento ao Conselho Tutelar, quando esgotados os recursos da unidade escolar. 
 
 

Título VIII 
Das Disposições Finais 

 
Art. 200 A matrícula de alunos e exercício dos profissionais do magistério, como também de demais funcionários, na 
unidade escolar demanda compromisso e respeito às disposições presentes neste Regimento Escolar. 
 
Art. 201 Todo e qualquer material permanente adquirido com verba do orçamento público e de doações compõem o 
patrimônio da unidade escolar, devendo ser numerado e registrado em livro ou protocolo específico. 

 
Art. 202 É vedada a retirada de objetos pertencentes ao patrimônio da unidade escolar sem a prévia autorização da 
Secretaria Municipal de Educação. 

 



  
 
 

DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE QUEIMADOS 
ÓRGÃO OFICIAL DOS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO 

    

D.O.Q.         Criado Pela Lei nº. 986 de 07 de abril de 2010 

 
Nº. 686 Quarta - feira, 28 de Outubro de 2015 - Ano 03 - Página 54 
 

  

 

 

 

 

 

Art. 203 As modificações em Legislação Municipal de Ensino serão automaticamente congregadas a este Regimento. 
 

Art. 204 Os casos omissos neste Regimento serão analisados pela direção das unidades escolares e pela Secretaria 
Municipal de Educação. 
 
Art. 205 Ficam revogadas:  
I) Deliberação n

o
 07/04/CME, BOQ 20/12/2004; 

II) Deliberação n
o  

10/07/CME, BOQ 12/07/2007; 
III) Deliberação n

o
 12/09/CME, BOQ 25/06/2009. 

 
Art. 206 Este Regimento entrará em vigor após aprovação pelo Conselho Municipal de Educação e publicação em Diário 
Oficial de Queimados. 
 

 

ANEXO I 

IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

 

A Unidade Escolar ___________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________, criada pelo(a) 

________________________________________________________________, publicado(a) no 

__________________________ do Município de ____________________ em_____ / _____ / ______, sediada na 

__________________________________________ Bairro __________________________ CEP: _______________, 

funciona com as seguintes modalidades de Ensino: _______________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

A Unidade Escolar cumpre títulos, capítulos, artigos e incisos deste Regimento Interno de acordo com sua estrutura e 

modalidade de ensino a que se destina. 

ANEXO II 

MATRIZ CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

ÂMBITOS DE 

EXPERIÊNCIA 

EIXOS CRECHE 

 I 

CRECHE  

II 

CRECHE 

 III 

CRECHE 

IV 

PRÉ 

 I 

PRÉ  

II 

Formação Pessoal e Social Identidade 

Autonomia 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

 

Conhecimento de Mundo 

Movimento 

Música 

Artes 

Linguagem Oral e Escrita 

Natureza e Sociedade 

Descobertas e Construções 

Matemáticas 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

X 

X 

X 

X 

 

X 

X 

Carga Horária Semanal - Horário Parcial 20 20 20 20 20 20 

Carga Horária Semanal - Horário Integral 40 40 40 40 40 40 
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ANEXO III 

MATRIZ CURRICULAR – ENSINO FUNDAMENTAL - 200 DIAS LETIVOS 

 

ÁREAS 

DE 

CONHECIMENTO 

ANOS INICIAIS ANOS FINAIS 

CICLO DE ALFABETIZAÇÃO  

ANO 

 

ANO 

ANO 

1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

BASE NACIONAL 

COMUM 

 

T
E

M
A

S
 T

R
A

N
S

V
E

R
S

A
IS

 

Língua Portuguesa X X X X X 4 4 4 4 

Arte X X X X X 2 2 2 2 

Educação Física X X X X X 2 2 2 2 

Matemática X X X X X 4 4 4 4 

Ciências X X X X X 3 3 3 3 

História X X X X X 4 4 4 4 

Geografia X X X X X 3 3 3 3 

PARTE DIVERSIFICADA 
Língua Estrangeira _ _ _ _ _ 2 2 2 2 

Ensino Religioso X* X* X* X* X* 1* 1* 1* 1* 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 20 20 20 20 20 25 25 25 25 

CARGA HORÁRIA ANUAL 800 400 400  400 400 500 500 500 500 

Legenda:  ( X ) Sempre Presente 
  ( - ) Inexistente 
  ( * ) Facultativo para o aluno 
Observações: 
1) Temas transversais: Observar o Art. 111 deste Regimento 
2)  Hora/aula – 6º ao 9º ano de escolaridade = 50 minutos (diurno) e 45 minutos (noturno) 

 

 

ANEXO IV 

MATRIZ CURRICULAR - EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 

 
COMPONENTES CURRICULARES 

EJA 
I 

EJA 
II 

EJA 
III 

EJA 
IV 

EJA 
V 

EJA 
VI 

EJA 
VII 

EJA 
VIII 

EJA IX 

BASE 
NACIONAL 

COMUM 
 

T
E

M
A

S
 T

R
A

N
S

V
E

R
S

A
IS

 

Língua Portuguesa X X X X X 4 4 4 4 

Arte X X X X X 2 2 2 2 

Estudos da 
Sociedade e da 

Natureza 

Ciências 

X X X X X 

3 3 3 3 

História 4 4 4 4 

Geografia 3 3 3 3 

Matemática X X X X X 4 4 4 4 

Educação Física 2* 2* 2* 2* 2* 2* 2* 2* 2* 

PARTE 
DIVERSIFICA

DA 

Língua Estrangeira - - - - - 2 2 2 2 

Ensino Religioso X* X* X* X* X* 1* 1* 1* 1* 

CARGA HORÁRIA SEMANAL 20 20 20 20 20 25 25 25 25 

CARGA HORÁRIA DO PERÍODO 800 400 400 400 400 500 500 500 500 

Legenda:  ( X ) Sempre Presente 
  (  - ) Inexistente 
  ( * ) Facultativo para o aluno (conforme legislação vigente) 
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